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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 34ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 23 DE AGOSTO DE 2011, ÀS 9:30 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e cinquenta minutos do dia vinte e três de agosto de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lucia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antônio Carlos Valadares, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão FilhoVital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Francisco Dornelles, Cyro Miranda, Mozarildo Cavalcanti, José Pimentel, Wellington Dias, Vicentinho Alves, Rodrigo Rollemberg, Romero Jucá, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim, Reditário Cassol e Álvaro Dias. Deixam de comparecer os demais Senadores. Assinam a lista de presença os Senadores não-membros Clésio Andrade, Renan Calheiros e José Agripino. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura das atas das 32ª e 33ª Reuniões, que são dadas como lidas e aprovadas. Em seguida, a Presidente submete aos Senadores retificação ao Requerimento nº 46, de 2011 - CI: Aprovado o Requerimento nº 46, de 2011-CI, de autoria dos Senadores Francisco Dornelles, Walter Pinheiro, Humberto Costa e Delcídio do Amaral; e Aprovado o Requerimento nº 46-A, de 2011 - CI, de autoria do Senador Walter Pinheiro e outros, por versar sobre o mesmo assunto e mediante acordo entre os membros da Comissão, na forma do Requerimento nº 46, de 2011 - CI. Aprovada a retificação. Submete, também, aos Senadores que os Requerimentos nºs 46, 47 e 48, de 2011 - CI, sejam aditados ao Requerimento nº 46-A, de 2011, do Senador Walter Pinheiro. Aprovado o aditamento. Dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. A Presidente convida os indicados para tomarem assento à Mesa. A Presidente concede a palavra ao Senador Lindbergh Farias. ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 109, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor Jorge Ernesto Pinto Fraxe para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.” A Presidente concede a palavra ao Senhor Jorge Ernesto Pinto Fraxe para fazer sua exposição. Após a exposição, a Presidente concede a palavra ao Senador Delcídio do Amaral. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 110, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor Tarcísio Gomes de Freitas para exercer o cargo de Diretor Executivo do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.” A Presidente concede a palavra ao Senhor Tarcísio Gomes de Freitas para fazer sua exposição. Após a exposição, a Presidente concede a palavra ao Senador Cyro Miranda. Em seguida, a Presidente concede a palavra aos Senadores Clésio Andrade, Álvaro Dias, Ricardo Ferraço, Blairo Maggi, Eduardo Braga, Jorge Viana, Walter Pinheiro e Antonio Carlos Valadares. A Presidente comunica a presença do Deputado Federal Luciano Castro (PR/RR). A Presidente declara aberto o processo de votação. O Senador Walter Pinheiro sugere a Presidência que o Diretor do DNIT, apresente-se a esta Comissão anualmente para prestar esclarecimentos do seu trabalho dentro do órgão e o Senador Ricardo Ferraço sugere o dia 23 de agosto de 2012. A sugestão foi aceita. A Presidente declara encerrado o processo de votação. A Presidente convida os Senadores Lobão Filho e Walter Pinheiro para serem os escrutinadores. A seguir, a Presidente proclama o resultado, sendo aprovada a indicação do Senhor Jorge Ernesto Pinto Fraxe para Diretor-Geral do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT por 18 votos Sim, nenhum voto Não e nenhuma abstenção. A seguir, a Presidente proclama o resultado, sendo aprovada a indicação do Senhor Tarcísio Gomes de Freitas para Diretor Executivo do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT por 18 votos Sim, nenhum voto Não e nenhuma abstenção. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e vinte e sete minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas aqui presentes. Declaro aberta a 34ª reunião extraordinária da Comissão de Serviço de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das Atas nºs 32 e 33 da 32ª e da 33ª Reunião.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer como se acham. (Pausa.)

Submeto aos Srs. Senadores a seguinte retificação ao Requerimento nº 46, de 2001, da Comissão de Infraestrutura. Trata-se de um ciclo de audiências públicas conjuntas da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Infraestrutura acerca dos royalties do petróleo.

Aprovado o Requerimento nº 46, de 2011, à Comissão de Infraestrutura, de autoria dos Senadores Francisco Dornelles, Walter Pinheiro, Humberto Costa e Delcídio Amaral.

Aprovado o Requerimento nº 46-A, de 2011, à Comissão de Infraestrutura, de autoria do Senador Walter Pinheiro e outros, por versar sobre o mesmo assunto e mediante acordo entre os membros da Comissão, na forma do Requerimento nº 46, de 2011. Esse requerimento visa a fazer um aditamento de dois requerimentos que versam sobre o mesmo assunto, que seria o ciclo de debates sobre os royalties do pré-sal.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Submeto ainda aos Srs. Senadores que os Requerimentos nºs 46, 47 e 48, de 2011, da Comissão de Infraestrutura, sejam aditados ao Requerimento nº 46-A, de 2011, do Senador Walter Pinheiro. Trata-se do mesmo assunto.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Passemos à pauta, mas antes convido para compor a Mesa os Srs.... Solicito ao Sr. Lindbergh que acompanhe o General de Divisão Jorge Ernesto Pinto Fraxe, indicado para exercer o cargo de diretor-geral do DNIT, e Tarcísio Gomes de Freitas, indicado para exercer o cargo de diretor executivo do DNIT. (Pausa.)

Cumprimento o General Jorge Ernesto Pinto Fraxe e o Sr. Tarcísio Gomes de Freitas. Quero dizer a V. Sªs que é um prazer recebê-los aqui nesta Comissão.

Nesta reunião, como prevê o art. 2º do Ato nº 1, de 2009, que disciplina o processo de aprovação de autoridades no âmbito da Comissão de Infraestrutura, passaremos à segunda etapa de avaliação dos indicados aos cargos de diretor-geral e diretor executivo do Departamento Nacional de Infraestrutura e de Transportes, Srs. Jorge Ernesto Pinto Fraxe e Tarcísio Gomes de Freitas, respectivamente.

Os relatórios de ambas as mensagens de indicação foram lidos na 32ª reunião da Comissão, realizada no dia 17 de agosto de 2011, pelos Senadores Delcídio Amaral e Cyro Miranda, e foi concedida vista coletiva nos termos regimentais. Nesta reunião, portanto, os indicados serão submetidos à arguição dos Senadores membros desta Comissão, e, posteriormente, os respectivos relatórios serão deliberados em votação secreta.

Antes, porém, de passar a palavra aos candidatos para suas explanações iniciais, gostaria de tecer algumas breves considerações que julgo da mais alta relevância, sobretudo em virtude dos últimos acontecimentos envolvendo o DNIT.

O DNIT é composto por uma diretoria geral e seis diretorias setoriais, todas nomeadas pelo Presidente da República e submetidas à aprovação deste Senado Federal. 

Trata-se, sem dúvida nenhuma, de uma das mais importantes autarquias no contexto econômico brasileiro, pois tem por finalidade implantar a política de infraestrutura do sistema federal de viação, ou seja, é operador fundamental de planejamento estratégico do sistema nacional de transporte nos modais rodoviário, hidroviário e ferroviário.

Nesta semana, passaremos a arguir os indicados para essas sete diretorias, o que significa dizer que a Presidente da República decidiu substituir toda a administração da autarquia, em decorrência dos graves acontecimentos recentemente noticiados pela mídia nacional. 

É exatamente por isso que essas mudanças administrativas no DNIT ganharam contorno ímpar não somente para esta Casa, como para todo o País. As denúncias que estamparam os noticiários nacionais, relacionadas a supostas atividades irregulares de ex-integrantes dessa autarquia, não afetaram somente os partidos políticos responsáveis por suas indicações, mas o Brasil como um todo. Isso porque os envolvidos responsáveis pela administração do órgão passaram, como era esperado, a dedicar a sua defesa contra as acusações e acabaram por paralisar ou, quando menos, diminuir os ritmos dos trabalhos essenciais ao País. 

Por isso cremos que a sequência de sabatinas que esta Comissão realizará a partir de hoje, iniciando-se com os dois mais importantes cargos administrativos da autarquia, atrairá ao Senado Federal uma responsabilidade ainda maior para com a sociedade brasileira.

Dirijo-me, agora, aos candidatos aqui presentes. Os senhores, que serão sabatinados nesta e nas próximas reuniões desta Comissão, não vieram somente para responder aos questionamentos dos Srs. Senadores. Muito mais do que isso, estão aqui para firmar um compromisso público à frente dessa missão que lhes foi dedicada.

Srªs e Srs. Senadores, temos diante de nós uma grande responsabilidade com a aprovação dos nomes aos cargos que lhes são confiados. Saibam todos que iremos, se e quando necessário for, cobrar esclarecimentos a respeito das ações desenvolvidas por essa autarquia.

Agradeço aos Srs. Expositores a presença, bem como a todos os convidados.
ITEM 1

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 109, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Senhor JORGE ERNESTO PINTO FRAXE para exercer o cargo de Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Delcídio do Amaral

Relatório: A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação.

Observações:

1 – Em 17/08/2011, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, nos termos do Ato nº 1, de 2009-CI.
Concedo a palavra ao Sr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe, para sua exposição.

O SR. LINDBERGH FARIA (Bloco/PT – RJ) – Srª Presidente, antes, pela ordem. Só justificar. Hoje, estamos vivendo, e não é culpa de V. Exª, muito pelo contrário, problemas em todas as comissões, pois temos dois Ministros agora, pela manhã, e dois à tarde. Então, quero anunciar que, daqui a pouco, terei que ir à Comissão de Assuntos Econômicos, onde estará o Ministro Mantega. Está, aqui, também, Senador Blairo, o Ministro Afonso Florense. Hoje, à tarde, virão o Ministro Lobão e o Ministro Pedro Novaes. De forma que está difícil. Hoje, vou ao plenário da Casa questionar o Presidente Sarney, pois temos de alguma forma organizar o nosso trabalho aqui. A reclamação não é só minha, é de inúmeros Senadores. É preciso, minimamente, organizarmos. 

Assim, quero dizer aos nossos sabatinados de hoje, ao general e ao Dr. Tarcísio, que não estranhem a pouca presença de Senadores hoje aqui. Terá muitos Senadores passando, mas em virtude desse grau de dispersão nas reuniões das comissões. Então, antecipo que, daqui a pouco, vou ter que me retirar desta Comissão, mas retornarei na hora da votação. 

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDD – GO) – Quero dizer ao Senador Rollemberg que a realização desta comissão de hoje se deve à urgência com que o órgão precisa da sua diretoria já composta e aprovada. Portanto, nós temos por obrigação de colaborar para que haja um bom andamento do Governo.

Durante a semana toda, até quinta-feira, iremos sabatinar toda a diretoria, para que essa diretoria possa retomar os trabalhos do DNIT, um órgão, como coloquei aqui, extremamente importante para o desenvolvimento do País. 

Concedo a palavra ao General Jorge Ernesto Pinto Fraxe para a sua exposição.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Excelentíssima Srª Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutrura do Senado Federal, Exmºs Srs. Senadores e Srªs Senadoras, demais autoridades, convidados, é uma honra muito grande estar hoje aqui. Eu jamais imaginei que, como soldado, um dia teria o privilégio de sentar-me numa comissão do Senado Federal. Para um brasileiro, acho que é uma oportunidade ímpar estar com os senhores aqui.

Servi o Brasil nos mais diversos rincões, constituindo-se em experiência de brasilidade e vivência nacional. Tenho mais de 39 anos de serviços prestados ao País, dos quais, ressalto, grande parte da minha vida profissional dedicada à infraestrutura de transportes, com ênfase em áreas carentes e de difícil acesso. 

Ainda no final da década de 70, cumpri a missão de executar a conservação de 736 quilômetros de rodovia, abrangendo trechos das BRs 226, 010 e 230, no Maranhão, já fronteira com a Amazônia.

No início da década de 80, coube-me executar a conservação da BR–174, desde Manaus até Boa Vista e de Boa Vista até a fronteira com a Venezuela.

Cumprida essa missão, prossegui nos trabalhos de conservação rodoviária na mesma região, atacando o trecho da BR–401, de Boa Vista até a fronteira com a Guiana.

No final da década de 90, tive a oportunidade de construir uma adutora no Sridó Potiguar, salvando do flagelo da seca as cidades de Timbaúba dos Batistas, São Fernando e Caicó, no Rio Grande do Norte. Nessa mesma época, iniciei a terraplenagem da pista de pouso e decolagem do aeroporto internacional de São Gonçalo do Amarante, que, aliás, o noticiário registrou a concessão para o consórcio inframérica, na noite de ontem.

No período de 2004 a 2006, coordenei a construção da infraestrutura do gasoduto Urucu–Coari–Manaus, ao longo das margens dos rios Urucu, Solimões e Negro, numa frente de 600 quilômetros de selva, em convênio com a Petrobras. Nesse mesmo período, supervisionei a construção da pista de pouso e decolagem, pavimentada na linha de fronteira do Brasil com a Venezuela, na serra do BV-8, e a primeira reforma do porto de Parintins.

Do segundo semestre de 2006 até o início de 2009, coordenei o emprego dos batalhões de engenharia no Nordeste brasileiro, onde pude contribuir na duplicação da BR–101, abrangendo trechos do Rio Grande do Norte, da Paraíba e de Pernambuco.

Nesse tempo, de forma simultânea, iniciamos com os mesmos batalhões a construção de dois canais de aproximação e duas barragens, no projeto de integração da bacia do rio São Francisco com o Nordeste setentrional, assim como a revitalização de suas margens na região de Barra, na Bahia.

Como diretor de patrimônio do Exército, de 2009 a 2010, fui gerente do projeto de ponte metálicas, em parceria com o DNIT, para emprego nas situações de emergência no ambiente de defesa civil. Esse projeto resultou no posicionamento estratégico de oito pontes metálicas com módulos de transporte completos. Aliás, neste momento, nós temos duas dessas pontes instaladas na saída de Belo Horizonte, na BR–381, com um tráfego de 40 mil veículos/dia, porque a ponte, naquela rodovia, cedeu um metro e meio. Virou uma emergência e o Exército foi lá com duas dessas pontes – são pontes inglesas com 60 metros de extensa, biapoiadas, com capacidade de até 80 toneladas.

Finalmente, como diretor de obras de cooperação na atualidade, coordeno três grupamentos de engenharia, abrangendo o total de 11 batalhões de construção, um de combate e uma companhia de construção.

Essas organizações militares de engenharia executam diversas missões de construção, destacando-se obras rodoviárias, hidroviárias e aeroportuárias. E, nesse contexto de gestão, iniciei serviços de revitalização e construção de pistas no aeroporto de Guarulhos e a terraplanagem do Terminal de Passageiros nº 3 de Guarulhos – TPS-3.

Excelentíssimos Srs. Senadores e Senadoras, de forma bem resumida, destaquei as principais missões que cumpri na área de construção ao longo da minha carreira, que considero como credenciais para submeter-me à apreciação de V.Exªs para o cargo que, se concretizado, irá proporcionar-me a honrosa oportunidade de prosseguir prestando serviço de grande relevância para nossa Nação. Obrigado pela atenção de todos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao general Jorge Ernesto Pinto Fraxe e passo a palavra ao Senador Delcídio Amaral, que é o relator desta sabatina.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Senadora Lúcia Vânia, Presidenta, Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente, demais Senadores, eu só quero aqui cumprimentar o General Jorge Ernesto Fraxe e Tarcísio Gomes de Freitas, os dois sabatinados.

Apresentei aqui o relatório com a indicação do General Jorge Fraxe para a Diretoria Geral do DNIT. Mais uma vez, reitero que se trata de um profissional competente. Vem da Arma de Engenharia, passou por Agulhas Negras, recebeu muitas condecorações, fez trabalhos em todas as regiões do País – na Amazônia, no Nordeste, Centro-Oeste, Sul. É um homem mais do que nunca capacitado, um gestor competente. Desenvolveu obras as mais variadas possíveis na Amazônia, especialmente restauro de rodovias. Conhece bem essa questão rodoviária.

Trabalhou também na própria Infraero, nas obras iniciais do Terminal de Passageiros nº 3 de Guarulhos – TPS 3. Portanto, é um homem absolutamente qualificado, competente e eu não tenho dúvida nenhuma que fará um excelente trabalho como diretor-geral do DNIT.

Quero desejar também ao Tarcísio Gomes de Freitas todo o sucesso também, se a Comissão de Infraestrutura assim entender e o Plenário do Senado também.

Presidente, vou ter de me ausentar da Comissão de Infraestrutura porque, infelizmente, hoje nós temos uma agenda importante com o Ministro Guido Mantega, na Comissão de Assuntos Econômicos, para discutir a crise. Lamentavelmente, existem várias comissões funcionando às terças-feiras de manhã, o que impossibilita um trabalho efetivo dos Senadores e Senadoras. E eu vou levar ao Presidente Sarney isso porque está impossível os Senadores e Senadoras trabalharem, já que nós não estamos cumprindo os horários das comissões. Consequentemente, as comissões que estão respeitando o Regimento Interno estão sendo prejudicadas. 

Infelizmente, eu vou ter de retirar-me, mesmo sendo Relator para um cargo tão importante como é o caso do General Jorge Fraxe, porque é absolutamente impossível a gente fazer um trabalho qualificado no Senado pelo sem-número de agendas fora de horário, que entram em horário de outras comissões, de subcomissões. Então, fica difícil a gente, infelizmente, acompanhar. 

Por isso, eu peço a V. Exª esse entendimento porque eu vou ter de abrir a reunião da Comissão de Assuntos Econômicos. E, mais uma vez, quero cumprimentar o General Jorge Fraxe.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Delcídio.

Passemos ao Item 2 da pauta:

ITEM 2

Não Terminativo

MENSAGEM (SF) Nº 110, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal, de acordo com o art. 52, inciso III, alínea “f”, da Constituição Federal, combinado com o art. 88 da Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, o nome do Sr. TARCÍSIO GOMES DE FREITAS para exercer o cargo de Diretor Executivo do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT.

Autoria: Presidente da República

Relator: Senador Cyro Miranda

Concedo a palavra ao Sr. Tarcísio Gomes de Freitas para a sua exposição.

O SR. TARCÍSIO GOMES DE FREITAS – Exmª Srª Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal; Exmos Srs. Senadores e Exmªs Srªs Senadoras aqui presentes; demais autoridades; Exmº Sr. General de Divisão Jorge Ernesto Pinto Fraxe – com quem eu tive a oportunidade de trabalhar no Exército Brasileiro –, é com grande alegria e com grande satisfação que eu vejo esta oportunidade de debater aqui, no Senado Federal, o futuro de uma autarquia que tem papel fundamental na operacionalização da política de transportes, como é o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. Operacionalização essa que tem de buscar resultados, como o aumento da eficiência produtiva das áreas consolidadas, a indução do desenvolvimento de áreas de expansão de fronteira agrícola e mineral, a redução das desigualdades regionais em áreas deprimidas e a integração regional sul-americana. É autarquia que, com a Lei nº 10.233, substituiu outras autarquias, autarquias anteriores que segmentavam as diversas modalidades de transportes, conferindo tratamento único e intermodal.

E este é um desafio que nos cabe agora: promover a intermodalidade, promover o desenvolvimento do transporte hidroviário, do transporte ferroviário, do transporte rodoviário. E essa missão não cabe somente ao DNIT. Cabe também ao próprio Parlamento porque existem questões tributárias envolvidas na viabilização da intermodalidade, o que deve abranger todas as forças vivas da Nação nesse debate e nesse esforço.

Há, pela frente, um grande desafio, um árduo trabalho para operacionalizar as políticas de transporte que passa pelo resgate, pela reconstrução do DNIT, da sua imagem perante a sociedade, resgate da autoestima dos servidores, resgate da política de cargos e salários, da valorização do profissional de engenharia.

No passado, o DNER era o alvo dos recém-ingressos das escolas de engenharia. Todos tinham a intenção de trabalhar no DNIT, de ser residentes do DNIT, do antigo DNER e, a partir dali, desenvolver as suas carreiras dentro da engenharia. E isso caiu um pouco no ostracismo.

E, para projetar o futuro, é necessário olhar o passado, enxergar, no antigo DNER, de quem o DNIT é herdeiro, a excelência na prática da engenharia. Não o final do DNER, mas o início do DNER, o DNER que serviu de referência para engenheiros rodoviários do mundo inteiro que tinham um acervo fantástico, em termos de normativos técnicos, que permitiu pesquisas que levaram, por exemplo, ao método de dimensionamento de pavimentos flexíveis, ao método de desenvolvimento, método de dimensionamento de pavimentos, utilizando métodos mecanísticos. Cito aí engenheiros, como o Engenheiro Salomão Pinto, de quem eu tive o prazer de ser aluno, no Instituto Militar de Engenharia. Cito os trabalhos dele na área de envelhecimento de asfaltos, na área de decapagem de asfaltos, na área de dimensionamento de pavimentos. 

Então, é com esse olhar no passado que devemos projetar o futuro, fazendo com que o DNIT retome o seu papel de protagonista no seio da engenharia brasileira, responsável pela execução de obras de excelência e de pesquisas no âmbito da engenharia de transportes, e que volte a ser, no futuro, destino perseguido pelos profissionais de engenharia, pelos formados, pelos egressos das escolas de engenharia brasileiras. Isso, por si só, vai promover o desenvolvimento da engenharia nacional. 

Estamos numa situação em que o Brasil forma apenas 25, 26 mil engenheiros por ano, e temos países, como a Coreia do Sul, onde são formados 80 mil engenheiros por ano; a Índia, 300 mil engenheiros por ano; a China, 400 mil engenheiros por ano. Isso, por si só, é um quadro bastante preocupante.

O DNIT deve passar por uma reestruturação, por uma reengenharia. O seu regimento interno deve ser adequado às suas novas atribuições e ao que existe de mais moderno em termos de gestão.

É preciso elevar o nível de maturidade em gestão de projetos. E hoje nós estamos no patamar mais baixo que a literatura pode classificar em termos de maturidade e gestão de projetos. 

É preciso integrar todos os processos, seja de gerenciamento de escopo, gerenciamento de prazo, gerenciamento de custos, gerenciamento de recursos humanos, gerenciamento de qualidade, gerenciamento de riscos, no desenvolvimento dos projetos de engenharia.

É preciso colher as lições aprendidas nos diversos órgãos da administração pública federal, trazer as lições que trazem transparência às decisões, como, por exemplo, a questão das reuniões que são filmadas na Aneel, a questão da gerência de documentos, dos processos eletrônicos que existem em outras agências, do planejamento estratégico desenvolvido, muito bem desenvolvido recentemente pela ANTT, dos sistemas de controle de patrimônio, que já existem disponíveis, por exemplo, no Exército. Então, trazer aquilo que já existe na administração pública para dentro do DNIT. 

Não é possível reinventarmos a roda. Já passou da hora de o DNIT contar, por exemplo, com um escritório de gerenciamento de projetos. Isso é moderno em termos de gestão de projetos, é necessário, com o portfólio que o DNIT administra. E nós já temos exemplos de outros órgãos públicos que já contam com esse instrumento. Cito o exemplo do Banco Central e da própria Agência Nacional de Transportes Terrestres. Que seja dotado de ferramentas que permitam, por exemplo, o acompanhamento físico-financeiro dos empreendimentos de engenharia, por meio do método do valor agregado, ferramenta que já existe desde o Projeto Manhattan, que até hoje nós não usamos nos nossos empreendimentos.

O DNIT também precisa de ferramentas de informações gerenciais. Nós precisamos – nenhum órgão pode almejar a excelência sem um bom sistema de informações – integrar os diversos processos de gestão de projeto. As obras têm de ser precedidas de excelentes projetos de engenharia, projetos esses que devem ser acompanhados, inclusive, na fase de campo.

É necessário fazer a modelagem dessas obras, estabelecer um plano de ataque para que nós possamos perceber a mobilização, otimizar os recursos e também trabalhar com a gestão de riscos.

Outro assunto importante é a capacitação dos nossos engenheiros. No passado, os engenheiros rodoviários do mundo inteiro vinham colher experiências no antigo DNER. E hoje é necessário olhar para fora e verificar o que o Departamento de Transportes da Califórnia vem fazendo em termos de engenharia de valor. É necessário ver o que o corpo de engenheiros do exército americano vem fazendo em termos de administração de hidrovias, e buscar captar essas experiências, captar onde está o know-how. 

Nós passamos anos estagnados, por exemplo, em termos de engenharia ferroviária, e é necessário agora pegar as boas práticas, verificar as produtividades dos equipamentos e incorporar isso, por exemplo, aos nossos sistemas de custos referenciais.

A capacitação dos servidores é fundamental também para a motivação daqueles profissionais de engenharia.

É necessário colaborar com a ANTT na concessão daquelas rodovias que são viáveis, passando para a iniciativa privada aquilo que é possível ser passado e mostrar, definitivamente, que o DNIT deve subordinar-se ao Ministério dos Transportes, que é quem formula as políticas. O DNIT não pode ser maior do que o Ministério. E a política de transporte deve ser precedida de uma modelagem de transportes, uma modelagem que vai levar em consideração parâmetros macroeconômicos, que vai levar em consideração modelos matemáticos. 

Então, o planejamento de engenharia é um planejamento técnico e deve haver a subordinação do DNIT ao Plano Nacional de Logística e Transportes. O DNIT tem que caminhar junto do Ministério dos Transportes para a operacionalização das políticas.

Então, é movido com o espírito de brasilidade que me submeto à arguição dos Srs. Senadores, acatando a decisão soberana e legítima desta Comissão e agradecendo a oportunidade a mim concedida e a cordialidade com que fui recebido pelos membros desta Comissão.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Cyro Miranda, Relator da matéria.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Bom-dia, Presidente Lúcia Vânia, Vice-Presidente Blairo Maggi, que tão bem conduz esta Comissão; Srªs e Srs. Senadores; senhores sabatinados; General Fraxe; General... Capitão Tarcísio...

O SR. TARCÍSIO GOMES DE FREITAS – Não é General!

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Mas chega lá! É questão de tempo só. Se depender do General, você já vai ser o próximo.

Nós já tivemos a oportunidade de estarmos juntos, na semana passada, no gabinete da Senadora Lúcia Vânia. E confesso que fiquei muito entusiasmado, muito contente e admirador dessa postura, o que deveria ser usual e não é. Então, não é que os senhores estão inovando, não. Os senhores estão no lado correto, porque nós não podemos mais conceber o modelo antigo no DNIT e em outros órgãos. Isso facilita a prática do ilícito.

Os senhores mesmos se declararam surpresos de saber que o DNIT não tem as ferramentas usuais em qualquer das áreas por que os senhores passaram. Os senhores já passaram por essas áreas aí e tinham os instrumentos, inclusive, para simulação. Nós até comentávamos: já pensou se uma empresa de engenharia que vai lançar e vender um prédio não faz todo o seu projeto, a simulação correta e, na hora de lançar o prédio, vai vender aquilo por um preço e depois diz assim “Esse preço não dá. Nós vamos ter que chamar os compradores e reajustar; nós vamos ter que fazer um aditamento”? Ela vai quebrar porque, se assinou um contrato, não vão querer pagar.

Então, isso é...

Acho que nós temos que passar uma borracha no passado; o passado agora pertence à Polícia, ao Ministério Público. Os senhores, realmente, com a história que os senhores têm, com o conhecimento que os senhores têm na Amazônia, no Rio de Janeiro, no Aeroporto de Guarulhos, os senhores são, a meu ver, muito qualificados, e os senhores serão muito mais cobrados pela sociedade, porque os senhores têm um plano de ação. Dos outros nós não tínhamos que cobrar porque não tinham plano de ação. Entravam, era um discurso.

E fica também uma ideia, uma sugestão à nossa Presidente para que, a cada seis meses – aliás, isto já é uma ideia do próprio General –, espontaneamente venham aqui e fazer um relato de como as coisas estão acontecendo, e não a gente esperar, depois de um ano e meio, alguma revista fazer uma denúncia. Não!

Então, eu me sinto extremamente contente, otimista. Confio muito nos senhores. Da minha parte, os senhores têm o meu voto. Eu queria aproveitar e pedir para a Senadora colocar em regime de urgência, urgentíssima, porque são duas áreas do DNIT que estão totalmente descobertas. Se nós pudéssemos votar isso ainda amanhã seria ótimo, ou hoje, não sei, conforme a possibilidade do Presidente Sarney.

De maneira que eu só tenho que parabenizá-los. Eu já conhecia a história. Vamos estar juntos. Os senhores contem conosco e nós vamos ser aí uma lupa para ver se todo esse plano de ação realmente se concretiza. Eu tenho certeza de que nós teremos uma outra etapa, uma página virada, uma página mais limpa na história do DNIT.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Cyro Miranda.

Passo a palavra ao primeiro inscrito, Senador Clésio Andrade.

O SR. CLÉSIO ANDRADE (PR – MG) – Cumprimento a Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia, e o nosso Vice-Presidente, Senador Blairo Maggi. Cumprimento o General Jorge Ernesto e o Dr. Tarcísio Gomes.

Primeiramente, eu gostaria de falar, General, que eu acho que ninguém melhor do que o senhor para assumir o DNIT neste momento, pela sua história, pelo seu currículo à frente da Engenharia do Exército Brasileiro com tantos serviços prestados pelo Exército, principalmente nessa área rodoviária. A gente sabe que, nos momentos mais críticos, o Exército acaba chegando e resolvendo, como aconteceu agora com a BR-381, onde aquela importante ponte caiu. O senhor sabe que a rodovia da morte é uma das rodovias, um dos desafios que os senhores vão enfrentar.

Eu não poderia deixar de fazer algumas colocações e até algum alerta, General – eu, que sou da área de transportes, da Confederação Nacional do Transporte e represento o transportador brasileiro.

Na realidade, hoje, o País precisa investir no sistema rodoviário, no sistema hidroviário, no sistema ferroviário, 250 bilhões. Nós estamos falando de uma cifra cinco vezes maior do que a que está disponível hoje, inclusive depois deste conflito aí: se são 54 bilhões do PAC, passaram para 72, voltaram para 50 bilhões, como se esses 14 bilhões fossem o problema. Na realidade, nós sabemos que isso é nada perto do que se precisa investir no transporte brasileiro.

Constantemente, são citados os países que fazem do Bric: Rússia, China, Índia. Os investimentos lá são de 100 bilhões, 150 bilhões por ano em infraestrutura de transporte. A China investe mais de 500 bilhões, mas é uma situação à parte. A Índia investe mais de 100 bilhões; a Rússia, mais de 150 bilhões. Nós estamos falando de investimentos que, em três, quatro anos, chegam a 500, 600, 700 bilhões. Nós temos aqui 50 bilhões. É o que o senhor vai ter no DNIT.

De forma que, ao registrar o importante currículo do senhor, eu não sei se eu dou os parabéns ou se eu dou os pêsames, porque o senhor sabe o que vão enfrentar no DNIT.

O problema do DNIT, o problema do Ministério dos Transportes não está só nas questões das denúncias que ocorreram. Eu, por exemplo, do PR, fui um defensor das mudanças. Todos que acompanharam viram que eu achava, como participante do PR, que tinha que haver mudanças mesmo, até porque é um processo que estava extremamente desgastado, independentemente das denúncias, dos resultados delas, de aonde vão chegar esses resultados.

Mas o importante é que, nesse processo, o problema do transporte brasileiro, o problema do DNIT, o problema do Ministério dos Transportes não está no DNIT, não está no Ministério dos Transportes; está na área econômica do Governo. Ou nós enfrentamos isso de frente ou, então, todos os membros que fizerem parte desses órgãos terão os mesmos resultados para a frente: que não seja de denúncia, mas que seja também de ineficiência não pela pessoa, mas pelo órgão.

Ouvi o Dr. Tarcísio. Acho perfeitamente correto: é preciso mesmo aumentar o número de engenheiros, é preciso melhorar a eficiência do órgão. Tudo isso é importante, mas, não havendo dinheiro, não vai se chegar a nada.

O DNIT, o Ministério dos Transportes, hoje, não agradam aos governadores, não agrada aos prefeitos, não agrada ao transportador brasileiro, não agrada à sociedade brasileira. São mais de nove mil mortes nas rodovias brasileiras por ano. O país em que há mais vítimas no mundo tem três mil mortes; no nosso, são nove mil mortes. Isso porque as nossas rodovias têm traçados antigos, traçados ainda da era de JK, em que havia veículos, por exemplo, como caminhões com sete toneladas, seis toneladas. Hoje, nós temos veículos de quarenta toneladas, de alta velocidade, veículo rápido, ágil, mas continuamos com os mesmos traçados de engenharia das nossas rodovias brasileiras.

A pesquisa da CNT, anualmente, tem demonstrado isto claramente: a grave situação do transporte brasileiro, principalmente do sistema rodoviário brasileiro.

Então, são dados importantes que têm que servir como alerta para todos nós, alerta para o DNIT, para o Ministério dos Transportes, da situação que vocês vão enfrentar e de que o Governo tem que reagir. O Governo vai ter que reagir uma hora. Eu acho que a área econômica do Governo tem que reavaliar a sua posição.

Eu acredito no seguinte: se nós somos contra a PPP, se somos contra a Parceria Público-Privada, é preciso dar um basta nisso. Esse negócio de idealismo, de ideologia, a essa altura, não funciona mais no mundo de hoje. Nós só temos um caminho, hoje, para o transporte brasileiro que são as PPPs. Se nós temos 50 bilhões para investir, se esses valores forem investidos juntamente com empresários privados, adicionando valores que vão ser complementados anualmente, mesmo naquelas rodovias que forem privatizadas e que o pedágio não suporte – e nós sabemos que grande parte delas não suporta os custos, os investimentos que vão ser feitos –, nós sabemos que o Governo pode completar esse valor. Então, podemos transformar esses 50 bilhões em 500 bilhões e resolver todo o problema de transporte brasileiro.

A questão é a seguinte: o Governo tem coragem de fazer isso? Vocês que estão indo para o DNIT vão enfrentar essa situação? Ou então, de seis em seis meses, Presidenta, vamos estar aqui exatamente discutindo o mesmo caos no sistema de transporte brasileiro. É claro que aí sem questão de denúncia, porque não tenho dúvida de que o currículo do senhor é invejável. Não tenho dúvida de que, neste momento, é o nome melhor para poder tomar conta desse órgão para nós. Mas não haverá a solução do transporte brasileiro, a estrutura do transporte brasileiro. 

Nós nos esquecemos de um exemplo muito claro do Presidente Juscelino Kubitscheck. Quando investiu em energia e transporte – o binômio energia e transporte –, ele enxergou que você não consegue ter um crescimento econômico se não anteceder a questão da solução dos transportes. Ou então nós vamos ficar concentrados perto dos portos. O País vai continuar investindo. Perto dos portos você consegue escoar rápido o produto. Mas e o Nordeste? E o Norte brasileiro? E o Centro-Oeste? E o escoamento lá da safra do Senador Blairo Maggi? Agora, por exemplo, tem a ferrovia, um investimento que também precisa ser feito. Não tenho dúvida.

Então, os investimentos previstos aqui... Necessários, na realidade, e não previstos. O sistema rodoviário brasileiro precisa de R$170 bilhões; o sistema ferroviário, pelo menos R$50 bilhões ou R$60 bilhões; o sistema de hidrovias, pelo menos R$20 bilhões ou R$30 bilhões, porque nós temos que fazer os nossos rios serem navegáveis de novo, até porque o custo do transporte é muito mais baixo.

A multimodalidade de que o Dr. Tarcísio fala precisa funcionar, porque o transportador brasileiro tem que utilizar o melhor meio que tiver. Essa é a visão multimodal de hoje. Por quê? Porque aqui ele vai ser o custo mais baixo, vai usar ferrovia, vai usar hidrovia, vai usar caminhão. E aí ele chega com o custo menor e o Custo Brasil também é reduzido, resolvendo toda essa questão.

Só que não é o que estamos vendo, não, General. Infelizmente, não há dinheiro. A área econômica sempre responde. Cortaram agora principalmente de um Estado que está numa situação gravíssima, que é Minas Gerais. Minas Gerais tem 10,8 mil quilômetros de rodovias em 75 mil. Minas Gerais está em 13º lugar em investimentos rodoviários nos últimos dez anos. Esqueceram de Minas Gerais. E hoje, principalmente, estavam previstos R$12 bilhões para Minas nos próximos anos. Depois de uma discussão acalorada com o DNIT, chegaram à conclusão de que Minas precisava ter essa recuperação rodoviária. E o que se fez, General? Reduziram para R$1,5 bilhão. Isso é uma vergonha, uma brincadeira. Como é que um Estado que tem 10,8 mil quilômetros em 75 mil... É muito fácil fazer a conta: 16% de toda a malha rodoviária federal está em Minas. Minas tem 10% da população. Como é que em R$54 bilhões se investe R$1,5 bilhão? Não dá nem para acreditar no que a Ministra Miriam fez: cortar esses investimentos. A situação do Brasil é grave e a de Minas é muito mais grave.

Eu colocaria isso muito mais como um desafio, um alerta para os senhores. Não tenho dúvida de que são as pessoas certas na hora certa, mas esse embate com a área econômica vocês vão ter também. Ou então, de seis em seis meses, nós voltaremos aqui para discutir aquilo que não se conseguiu fazer porque não houve recurso. E vai ter que ser para responder: não há recurso, não há investimento. 

Então, essa é uma questão importante. Coloco esse alerta, lanço esse desafio, porque acho que temos que evoluir rapidamente para as PPPs. Nós temos que convencer a Ministra Miriam, que é contra, temos que convencer a Presidenta Dilma de que talvez seja a grande solução do transporte brasileiro. Ou então nós vamos ficar para trás, realmente, quer dizer, crescendo economicamente, até o momento em que vai haver um caos total nesse sistema todo e não sabemos como vamos transportar as nossas mercadorias, os nossos valores, as nossas pessoas, que precisam tanto se deslocar pelo nosso País e que não têm carro.

Seriam essas as minhas colocações, General.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o segundo orador inscrito, Senador Alvaro Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Srª Presidente Lúcia Vânia, eu gostaria de indagar, primeiramente saudando os nossos visitantes, ao Sr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe a respeito do ocorrido recentemente com a Presidente Dilma, inclusive admitindo que, na área dos transportes, havia uma operação sem controle, com orçamentos inflados, e que ensejou a demissão de muitos servidores na área do DNIT, na sede do órgão em Brasília, sem alcançar as superintendências.

E nós queremos indagar de V. Sª se pretende dar continuidade a esse trabalho de mudança, alterando o modelo adotado nas superintendências, que é o modelo que prioriza o interesse partidário. O interesse partidário fica acima da imprescindível qualificação técnica que se deve exigir nessas áreas. Ainda agora, neste final de semana, a revista IstoÉ traz um exemplo disso, em Santa Catarina, em que a Ministra Ideli Salvatti, em conversas grampeadas pela Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, negociava cargos do DNIT e lutava para manter um dirigente do órgão no Estado, acusado de várias irregularidades, investigado pelo TCU e pelo Ministério Público, o Sr. João José dos Santos, que está no cargo desde 2003, com indícios de irregularidades apontadas pelo TCU, como o superfaturamento em obras da BR-101 e BR-280. O Ministério Público já abriu investigações para apurar atrasos e inexplicáveis aditivos nos contratos de obras, rodovias como a BR-101, BR-163, BR-292, BR-158 e BR-470. Então, a indagação é se V. Sª pretende exonerar imediatamente esse ocupante de um cargo de confiança, que, portanto, é demissível ad nutum, e se pretende alterar esse modelo, impedir a partidarização do órgão e dotá-lo com qualificação técnica de servidores que possam realmente exercer a função com competência.

O jornal O Globo recentemente divulgou que o Tribunal de Contas da União aponta que em cada dez contratos do DNIT, quatro têm valores inflados. Uma proporção, portanto, elevada. Novecentos e vinte e seis contratos, ao final de 2009, com 43% deles sofrendo aditivos e 39% que tiveram alterações para a data da entrega da obra. Eu indago se V. Sª pretende tomar providências em relação a essas denúncias, se haverá investigação para a constatação da veracidade das informações e que providências serão adotadas, se houver confirmação dessas denúncias. Em síntese, se dará continuidade às investigações que foram anunciadas pela Presidente da República nessa área, no âmbito do Ministério dos Transportes.

O próprio Corregedor-Geral da União, Ministro Jorge Hage, chegou a afirmar que as irregularidades estariam no DNA do órgão. É evidente que V. Sª já deve ter conhecimento dos processos em curso. E a indagação é, se eles estão em curso, se dá prioridade a eles, continuidade, enfim, que postura adotará ao assumir o DNIT?

Eu indaguei do Ministro que aqui esteve recentemente, Paulo Passos, sobre esse modelo. Aliás, o Correio Braziliense traz uma matéria em que informa que V. Sª também adotou esse modelo na Infraero, com a concessão de aditivos, que diz que assinou 19,9 milhões de aditivos para obras da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária – Infraero, e duas prefeituras, 14 termos de aditivos a convênios do Comando do Exército com a Companhia Docas do Maranhão – Codomar. É uma informação do Correio Braziliense. Esse é o mesmo modelo praticado no DNIT, que acabou por inflar os orçamentos das obras, com auditorias do Tribunal de Contas apontando o superfaturamento.

Cito como exemplo uma obra no meu Estado, em Maringá, o Contorno Norte de Maringá. Há um superfaturamento gigantesco. A empreiteira aceitou a hipótese de redução de R$10 milhões, mas uma redução insignificante, a meu ver, diante do impulso que se deu com a concessão de aditivos que inflaram de forma exorbitante o orçamento daquela obra. Eu cheguei a brincar com o Ministro, dizendo: “Olha, só se estiverem construindo um viaduto de mármore, mas, mesmo assim, ainda é muito dinheiro para essa obra”. Parece-me que tudo está no modelo. A informação do próprio Ministro é que há obras sem projetos executivos e que surgem no decorrer da execução da obra fatos novos que exigem a adoção dessa prática da concessão de aditivos, que esses aditivos são concedidos com participação também do Ministério do Planejamento. E é uma outra indagação, se V. Sª pretende aceitar as imposições eventualmente existentes da parte do Ministério do Planejamento para a concessão de aditivos. Esse modelo em que o projeto não é aprovado com antecedência, a licitação não estabelece o preço final da obra e há a possibilidade de inúmeros aditivos, é o sonho de consumo dos empreiteiros espertos.

Estou colocando isso até porque tive uma modesta experiência. Conheci o que significa realizar uma obra por administração direta. Ou seja, impossibilidade de se conhecer com antecedência o valor final dela, o Estado ficando sujeito às imposições do empreiteiro. Nós tivemos essa experiência, como Governador do Paraná, na obra de uma hidroelétrica. Anulamos a licitação porque o preço estava inflado. Houve a composição de um cartel, num conluio, e inflou o valor da obra. Nós anulamos a concorrência, houve uma proposta para realizarmos por administração direta, eu fui conhecer como se dava esse processo de administração direta, que me parece ser mais ou menos o que ocorre hoje, com essa flexibilização em matéria de aditivos, e não aceitamos a proposta. Fizemos a obra com valor definido e economizamos US$103 milhões na barragem de uma usina hidrelétrica, possibilitando, com isso, a construção de uma outra barragem, ampliando a capacidade de geração de energia daquela usina. Portanto, se V. Sª estuda a hipótese de mudar essa prática de concessão de aditivos da forma como vem ocorrendo, de forma considerada exorbitante, a razão direta dos desvios apontados pelo TCU.

A outra questão é mais para reflexão. A hipótese de convênios da União com o Estado para a realização de determinadas obras. Uma rodovia, por exemplo. Ao invés de o DNIT administrar diretamente o convênio, repassando a responsabilidade da gestão ao Estado. Eu digo isso porque... Perdoe-me citar um exemplo que eu vivi, mas é o que tenho para apresentar e justificar uma sugestão dessa natureza. Quando governador, celebramos um convênio com o DNER à época, há mais de vinte anos, e o DER do Estado do Paraná realizou uma obra com um custo inferior em 40%. Uma duplicação da BR-376. Iniciamos a pavimentação dessa duplicação com um custo inferior ao praticado pelo DNER em 40%. Daí a sugestão ou a colocação desta hipótese para a análise de V. Sª: se haveria a possibilidade de o Governo Federal, através do Ministério dos Transportes, em determinadas obras, celebrar convênio com os Estados, desde que houvesse redução significativa dos valores finais da obras.

Essa é a questão que coloco.

Portanto, Srª Presidente, era o que eu tinha a indagar, pedindo ênfase exatamente aos dois modelos aqui dissertados, a de nomeação das pessoas, com o critério atual que prioriza a partidarização, em detrimento da qualificação técnica e profissional, e, na outra questão, o modelo de licitações de execução de obras.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Alvaro e passo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Apenas uma consideração. O Senador Alvaro Dias fez tantas perguntas que eu consulto S. Exª se não seria oportuno que pudéssemos ouvir os nossos sabatinados, porque eu também teria um conjunto de outras perguntas e tenho receio de que as perguntas fiquem atabalhoadas. Em que pese estamos com uma agenda muito pesada hoje no Senado, acho que essa é uma sabatina importante.

Então, a minha sugestão é para que nós déssemos oportunidade aos nossos sabatinados de responder ao Senador Alvaro Dias e, em seguida, eu faria as minhas intervenções.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço a V. Exª pela compreensão. Era isso mesmo que eu gostaria de fazer, mas, em função das agendas dos Senadores, achei por bem fazer todas as indagações e depois as respostas. Como o Senador Alvaro Dias realmente fez uma série de perguntas e V. Exª vai fazer outra, é melhor que o General possa responder ao primeiro bloco.

Com a palavra o General Jorge Fraxe.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Senador Alvaro Dias, vou iniciar as minhas respostas pela questão da notícia que V. Exª comentou do Correio Braziliense de hoje. 

Codomar, 14 aditivos com a Codomar.

A Codomar tinha, que eu encerrei em março, cinco meses atrás, 14 convênios com o Exército de fiscalização de terminais hidroviários. Em quais portos? Urucará, Urucurituba, Nova Olinda do Norte – o Senador amazonense, por quem tenho muito carinho e apreço, acho que está se lembrando, porque é da região –, Novo Aripuanã,  Santa Isabel do Rio Negro, São Paulo do Olivença, Tonantins, Humaitá, Manaquiri, Fonte  Boa, Benjamin Constant, Barcelos, Jutahy e Santo Antônio do Içá.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Não houve convênio com o Maranhão. Foi com a Codomar. E não foi de dinheiro. O aditivo foi de prazo, prazo que o General Fraxe aqui, que fala a V. Exª, deu à Codomar, três meses – tipo aviso prévio – para ele procurar outra instituição que fizesse a fiscalização dos portos.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Só para esclarecer, o jornal fala em 19,9 milhões.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Não com a Codomar. Os aditivos estão à disposição. Se V. Exª quiser, eu lhe mando cópia de todos eles, hoje ainda, quando eu chegar à diretoria. Foi de prazo. Nós devolvemos à Codomar R$112 mil, nós devolvemos. Do convênio realizado com a Codomar, nós não utilizamos nem 70% do valor do convênio. Está tudo documentado.

Vou fazer o seguinte, vou lhe mandar inclusive as notas de devolução.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Eu agradeço. Mas eu acredito em V. Sª.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Vou mandar uma pasta, porque não pode ficar aqui neste momento nenhuma dúvida sobre o que está escrito aqui e que estou falando. Faço questão de mandar o documento para V. Exª.

Então, 14 aditivos, não foi isso. Para cada porto, era um convênio. Como são 14 portos, aditivo de prazo, para quê? Para que a Codomar procurasse um outro parceiro para fiscalizar os portos. E por que resolvi encerrar esse convênio? Porque a construtora não estava dando conta, e eu disse “não vou ficar nesse negócio aqui não, vou sair”. Foi isso, Sr. Senador.

Aí vamos para Porto Velho. É a mesma coisa. O Exército está fiscalizando o terminal hidroviário e a construtora atrasou e nós tivemos que aditivar. A prefeitura disse: “General, vamos aditivar, porque eu não posso ficar sem a fiscalização”, e nós aditivamos para atender á prefeitura.

A prefeitura de Araguari: o 11º Batalhão de Engenharia é patrimônio de Araguari, era o antigo ferroviário. Muito bem. Esse batalhão está asfaltando as ruas de Araguari. O aditivo foi feito para aumentar mais quinze ruas para serem asfaltadas. Esse convênio com a prefeitura é debatido na Câmara de Vereadores e lá é ou não aprovado. Então, isso é um benefício para a cidade, e a população diz o seguinte: “Prefeito, continue com o batalhão porque ele está fazendo render cada centavo do munícipe”.

Se V. Exª quiser, eu mando a prestação de contas da Prefeitura de Araguari.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Não, não há necessidade.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Mas, isso é um benefício para a cidade e vai aumentar mais. A prefeitura pediu agora para aumentar mais avenidas lá, a Avenida Belchior de Godoy a Mato Grosso e a Teodoro Veloso. Ela quer mais avenidas.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Talvez fosse importante enviar para o jornal Correio Braziliense.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Eu não tive oportunidade de conversar com o jornal, talvez porque foi muito em cima, e às vezes o jornalista tem uma hora para fechar a matéria. Então, acho que foi isso que aconteceu. 

(Próximo, por favor.)

É sobre os milhões com a Infraero.

Vou dar uma notícia aqui, que está à disposição inclusive dos jornalistas: todo processo licitatório de Guarulhos TPS3. Joguei um pregão eletrônico no mercado de R$400 milhões para o TPS3, e tenho a grata satisfação de dizer a V. Exª que nós economizamos R$125 milhões no orçamento do projeto da Infraero. Isso não é tese, não é hipótese. Isso é um fato. Terminada a licitação, montei um pacote de informações e, de forma pró-ativa, de minha iniciativa, já mandei entregar ao Tribunal de Contas da União, dentro do princípio da transparência. O gestor público que não for transparente, ele já está sob suspeita. Esse é o meu princípio. Quem é gestor público e trabalha com o dinheiro do imposto do brasileiro, dessa gente pobre e sofrida, ele tem a obrigação de prestar conta de cada centavo que ele faz a gestão.

Então, eu peguei os editais, o termo de cooperação, os contratos com as empresas paulistas, o plano de trabalho, todo, todo o processo de contratação do TPS3 e encaminhei ao Tribunal de Contas da União, até para que ele nos ajude, se houve alguma coisa que a gente possa melhorar porque, meus senhores, nada existe em caráter permanente a não ser as mudanças. Quem quiser sobreviver no tempo e no espaço tem que inovar e tem que melhorar.

Essa questão do DNIT, por exemplo, considero uma oportunidade de melhoria. É hora de melhorar, e eu não vou fazer nenhum juízo de valor aqui sobre os meus antecedentes do DNIT, aqueles que nos antecederam lá. Eles viveram o seu momento, as suas dificuldades e estão aí. E se alguém achar que não vai acontecer nenhum problema daqui para frente... Deve ter muito problema em potencial, Senador. São seis bilhões em obras já contratadas este ano e oito bilhões em obras que estão em restos a pagar. Nós estamos falando em 14 bilhões em obras contratadas com base em que tipo de projeto? Eu não sei, Senador. Nós vamos chegar lá com a nova diretoria para avaliar cada projeto, cada contrato, cada sistema de medição para poder chegar a alguma conclusão.

Não posso dizer a V. Exª absolutamente nada, o que é irregular e o que não é. Seria leviano da minha parte. Agora, posso assegurar a V. Exª que haverá rigor na análise, porque a obrigação do gestor público é fazer render cada centavo do contribuinte em benefício da infraestrutura.

Então, vou continuar aqui com relação a Guarulhos. O jornal comentou: “Vamos voltar ao assunto do projeto”.

Por que houve aditivo? Nós temos duas obras em Guarulhos. O TPS-3, em que, na licitação agora, nós economizamos 125 milhões. Os editais e tudo estão à disposição, e eu inovei no processo de licitação, Senador. E qual foi a inovação? Nós fizemos um pregão eletrônico, e, dentro do edital, está, além do edital propriamente dito, o seguinte: existe um protocolo de auditoria na empresa. A empresa que ganhar o primeiro lugar no preço vai ser auditada. Para que ela vai ser auditada? Ela tem que provar para o gestor público que se preparou para aquele empreendimento; ela mobilizou uma frota compatível com o cronograma da obra, o cronograma de metas que nós colocamos no edital.

Então, o gestor público, quando monta um edital de licitação, ele tem de considerar que o cronograma de metas e o contrato já têm de ser de domínio público. Senão, ele vira refém da empresa que ganha o edital, porque ela vai dizer como ela quer fazer a obra. Então, já no edital, tem que ter o contrato e o plano de metas, e esse protocolo. Esse protocolo resulta de quê? De uma simulação.

Guarulhos é emblemático para nós, do Exército, porque, do que eu tenho notícia, é a primeira obra pública no Brasil em que foi realizada uma simulação para dimensionar a mobilização da imprensa e para aferir o prazo do cronograma. Nós fizemos uma simulação utilizando um software chamado Arena. Esse software admite mais de um milhão de variáveis na simulação. Guarulhos é uma obra urbana. Então, há uma flutuação de velocidade de logística muito grande. E nós chegamos a uma otimização e contratamos a obra por 23 meses.

Eu acho que não são todas as obras que estão como Guarulhos hoje. Ela está com o cronograma adiantado. Eu até convido os senhores jornalistas que estão aqui presentes para visitarem Guarulhos e conferirem o cronograma da obra com o Fisco, que está lá acontecendo. A obra está adiantada. Não é muito comum, mas está adiantada. Por quê? Porque nós fizemos uma simulação, nós selecionamos bem a empresa, sem restringir a competição. A licitação não pode restringir a competição. Ela tem de garantir as mínimas condições de proteger a Administração Pública. Tem de buscar esse ponto de equilíbrio.

Por isso, nós vamos fazer uma reengenharia nessa questão de contratação de obra pública, se nós formos aprovados na nossa prova aqui, Capitão. Primeiro, eu tenho de passar na prova. Se formos aprovados na nossa prova oral, vamos lá. Então, Senador, isso foi...

E por que, Senador, aditivou Guarulhos? Então, eu vou dizer a V. Exª o que aconteceu. São duas obras distintas. Hoje, há mil metros de pista em Guarulhos interditados. Está parado. Foram interditados mil metros. Por quê? Porque a Infraero nos solicitou, um ano atrás, que fizéssemos uma revitalização da maior pista de pouso de Guarulhos. Com o andar da carruagem, houve um aditivo. Por quê? Porque a Infraero mudou o projeto. Ela disse: “Eu quero aperfeiçoar esse projeto.” O solo mole da saída rápida prevista aumentou mais dois metros de profundidade. O projeto previa uma profundidade. Quando fomos escavar, tinha mais solo mole do que estava no projeto. O balizamento eletrônico da zona de toque do Centerline, a linha de eixo da pista, foi modificado, para melhor. A Infraero quis oferecer uma revitalização de melhor qualidade para a aviação comercial. Ela solicitou uma aditivação. É isso. E os outros aditivos da Infraero foram para São Luiz, do Maranhão, que nós aumentamos em quatro mil toneladas de massa asfáltica que o projeto não previa. Voltamos ao assunto projeto. E Rio Branco, que foi um aperfeiçoamento da mobilização e a aquisição de uma usina de asfalto nova.

Então, aqui estão as explicações para esses aditivos, que, segundo a imprensa, eu gostei de autorizar.

Meus senhores, eu gostaria, eu lanço um desafio: que me mostrem uma obra no Planeta Terra que começou e terminou como o projeto. Não existe. Sabe por quê? O projeto é uma tentativa – olha o que eu vou dizer – de mostrar ao construtor e ao planejador como é o terreno e como nós vamos modificar esse terreno.

E há um erro, já na literatura mundial, sobre a execução de projeto, que varia ali 3%, 4%, 5%, 6% – isso dos bons projetos, projetos executivos, feitos no maior detalhe possível. Então, nessa questão do projeto, nós vamos apresentar uma sugestão de inovação e de melhoria no DNIT – se nós chegarmos lá.

Primeiro, o projeto deve ser o executivo. Segundo, quando se contrata uma empresa para fazer projeto, tem que se fiscalizar o projeto – não é só a construção não. Tem que fiscalizar.

Existe uma coisa em engenharia rodoviária e ferroviária e até hidroviária, chamada primitivo. O que é o primitivo? É a linha-base do projeto. É o terreno como ele se encontra, natural. Então, o topógrafo tem que passar e levantar o primitivo. Depois, é que ele começa a desmatar, a escavar, a aterrar, e aí o fiscal vai ter uma linha, que é o primitivo, e vai ter a linha do grade da obra, pelas camadas de aterro e pelas camadas de corte.

Daí vem o controle. Só se faz um controle efetivo e eficaz se tivermos, desde o primitivo do terreno, todas as linhas de corte e aterro, todas as linhas de intervenção da obra. Então, são questões básicas e chave que nós temos de atacar e de ver, para que se evitem grandes aditivos.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Estou 100% de acordo com o senhor: nós não podemos fazer aditivos assim – aditivo, aditivo, aditivo – numa obra. Não. O projeto executivo procura aproximar ao máximo o terreno da sua realidade, mas aí vai depender de como eu contratar o projeto. A campanha de ensaios e de testes de fundação vai ser de quantos em quantos metros? Como eu vou fazer isso? E como eu vou conferir se a projetista está realmente fazendo a sondagem adequada? Ela usou o equipamento adequado? Qual foi o critério utilizado? Quem é o fiscal do DNIT que está acompanhando isso?

Então, essa é a primeira fase, o planejamento. Qual é a qualidade desse projeto?

O Brasil é um país por se construir ainda, não é? O Brasil tem muito a fazer em infraestrutura de transporte, e aí vem aquela correria, aquela pressa, para querer fazer, para melhorar as condições de fazer circular a riqueza no País. E, consequentemente, às vezes vêm os projetos que podem não ser de boa qualidade.

Não vou emitir aqui, repito, nenhum juízo de valor sobre essa questão – se está bem ou se está mal –, em respeito aos brasileiros que por lá passaram e por aqueles que lá estão.

O que eu quero dizer sinceramente é que essa situação é uma oportunidade de melhoria. Nós temos de reavaliar a estrutura organizacional do DNIT, dando-lhe uma estatura compatível com a missão que ele tem. Nós temos de valorizar o planejamento detalhado, inclusive com simulação. Nós temos de impor rigor no controle da execução. Nós temos de motivar os recursos humanos do DNIT. O DNIT tem profissionais da mais alta qualidade. Nós temos de buscar elevar essa autoestima dos quadros do DNIT e nós temos de implementar definitivamente uma metodologia de trabalho que dê ênfase à transparência. Após cada reunião colegiada do DNIT tem de sair publicada no site o que foi decidido. “Ah, teve um aditivo?” “Teve”. Então, coloca lá no site do DNIT: “O Contrato nº 23 foi aditivado em tantos valores por causa disso, disso, porque o corte de terceira foi errado, porque o aterro estava superestimado”. E tem que dizer por quê.

E o DNIT tem que ter toda a memória topográfica e de cálculo à disposição dos órgãos de controle para consultas, quando necessário. Então, eu acredito que essa é a postura que temos de adotar no caso da gestão das obras públicas. 

Eu não sei se consegui responder a tudo, Senador... Ainda falta a parte do superintendente. 

Os superintendentes estão aí, cada um no seu lugar. Qual é a visão que eu tenho? O DNIT tem dois combates. Ele tem a zona de combate – como chamamos no Exército –, a linha de frente, que é onde o combate ocorre na realidade. Com quem está isso? Com o superintendente. Ele está tocando as obras lá na frente, e há uma gestão macro, estratégica, aqui atrás, e uma supervisão, um acompanhamento aqui atrás – Brasília, DNIT 7. 

Esse homem, superintendente do DNIT, ele tem de trazer com ele o perfil de um líder. O líder tem atributos essenciais: competência, caráter e dedicação. No Exército, nós estudamos isso com afinco, porque nós temos de conduzir homens para o combate. 

O líder tem de ser competente, porque a competência lhe confere autoridade intelectual. Ele tem de conhecer do riscado dele, ele tem de saber o que é cada ensaio, para o que é que serve, o que é cálculo estrutural. Ele tem de conhecer tudo isso. Se não conhecer, como é que vai ter competência para aquilo? Ele tem de ser um exímio negociador para buscar resolver os problemas que surgem a toda hora na condução de seus projetos. Ele tem de ter um caráter do mais alto nível, porque ele confere autoridade moral, e ele tem de ser dedicado, tem de estar presente em todos os canteiros de trabalho que ele gerencia com sua equipe, porque a dedicação lhe dá autoridade presencial, confere-lhe capacidade de conferir a qualidade da obra. Obra alguma se controla só por eslaide, power point ou por software. A obra tem de unir as ferramentas gerenciais e a presença no canteiro. Nada substitui a presença no canteiro, Senador. 

Então, essa é a visão que tenho sobre o superintendente e parto do princípio de que quem está lá preenche esses requisitos. E cada caso será um caso que vamos ver um por um, vamos avaliar a gestão de cada um. 

Logicamente que tenho de estar sintonizado com o Sr. Ministro Paulo Sérgio Passos, e já estou desde agora: tenho dialogado com ele, tenho buscado horizontes. O Ministro está muito entusiasmado com a nova diretoria, e eu tenho muita esperança de que, todos juntos, poderemos dar uma boa contribuição ao nosso Brasil. 

Acredito que... Acho que consegui... Não sei se fiquei lhe devendo...

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Agradeço. 

Apenas observo que esse perfil do superintendente desenhado por V. Sª não é compatível com os atuais. Os atuais foram indicados politicamente, partidariamente. A indagação foi se haveria mudança nesse modelo, se V. Sª aceitará as indicações políticas de pessoas que não possuem essa qualificação técnica para o exercício da função. Essa é uma questão.

Na outra questão, eu indaguei sobre a possibilidade de convênios, mas foi apenas para uma reflexão na realidade.

E quanto à possibilidade de previsão do preço final da obra, eu tenho alguma discordância. Pode ser que as coisas tenham mudado muito nos últimos anos, mas, quando tive a oportunidade de ser Executivo, de ser Governador de Estado, havia possibilidade, sim, de definir o preço final da obra na licitação.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Com relação aos convênios, Senador, eu não vejo nenhum problema nisso, nenhum, nenhum. O senhor atrelou o convênio a um custo até mais baixo. 

Essa questão do custo é uma questão muito delicada. Por exemplo, a pesquisa de mercado para determinar o custo de um projeto: por que nós não usamos instituições consagradas que pesquisam o mercado, como o IBGE? Como é que eu vou conseguir, junto com o diretor executivo, o diretor de finanças, o diretor de projetos e planejamento do DNIT, fazer pesquisas de mercado abrangentes, atuais e permanentemente atualizadas, se nós não temos no DNIT um órgão só para fazer isso? Então, eu tenho de buscar um convênio com alguém de cara. Com quem? Com quem é do ramo de pesquisa de mercado. Vamos buscar até para ver se a metodologia do IBGE atende a nossa metodologia de custo de projeto, e vamos buscar pontos convergentes nisso. Eu acho que esse já é um ponto muito importante na pesquisa de mercado. 

Com relação ao custo final da obra, sempre haverá uma variação, nem que seja de um centavo, Senador, mas não fecha. Não fecha, Senador, nem que seja de um centavo, não dá para fechar. Para ser sincero: não dá! 

E eu continuo dizendo para V. Exª: eu vou buscar, de forma obstinada e de forma leal, o perfil do líder da superintendência, vou buscar. Vou buscar, mas não só eu: também o Ministro Paulo Sérgio.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Espero que tenha força para isso.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Obrigado, Senador.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Perguntaria ao Sr. Tarcísio Gomes de Freitas se gostaria de fazer alguma observação a respeito das perguntas.

O SR. TARCÍSIO GOMES DE FREITAS – Só com relação ao custo de projetos. 

O DNIT é o gestor do Sicro, que é o sistema referencial de custos de transportes, e um dos trabalhos que nos cabe neste momento é verificar a confiabilidade do Sicro e procurar as melhores formas de fazer pesquisa, principalmente daqueles insumos que são mais significativos na obra e verificando efeitos do tipo escala. Seria interessante que nós pudéssemos, por exemplo, contar com o banco de dados da Secretaria de Receita Federal no que diz respeito a notas fiscais eletrônicas, nós teríamos uma visão muito correta do preço dos insumos no mercado. 

Então, o aperfeiçoamento do Sicro é uma necessidade e, além disso, a incorporação ao Sicro dos custos dos outros modos. Já foi desenvolvido um estudo, o Estudo Sicro 3, que vai incorporar, dentro desse caráter multimodal DNIT, também custos ferroviários e custos para o modo aquaviário.

Com relação aos aditivos: acho que o aditivo não pode ser demonizado. Agora, a partir do momento em que tivermos melhores projetos, com certeza, vamos ter maior confiabilidade e menor necessidade de aditivos. É claro que, quando o planejamento de uma obra é feito, um cronograma é estabelecido, a mensagem que o cronograma nos dá é a probabilidade de a obra terminar num determinado prazo. Eventualmente, algumas coisas podem ocorrer, mas aperfeiçoando o processo de gestão de projetos, com um bom processo de gestão de riscos, a gente vai, aos poucos, mitigar esses problemas e diminuir a frequência de aditivos.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço e passo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srª Presidente Senadora Lúcia Vânia, General Jorge Ernesto, Dr. Tarcísio Gomes, V. Sªs talvez não tenham a dimensão do nosso entusiasmo e da nossa motivação com a indicação de V. Sªs por parte da Presidente Dilma, que tem dado, a meu juízo, nas últimas semanas, uma demonstração inequívoca de determinação e vontade política para alterarmos um conjunto de procedimentos e rotinas que precisam ser alterados não apenas no DNIT, mas num conjunto de outros órgãos da República brasileira. Se tudo estivesse indo medianamente bem, as mudanças não teriam sido tão profundas como estão sendo. Seguramente, V. Sªs não têm absolutamente responsabilidade alguma com nenhum dos fatos que foram denunciados nas últimas semanas, mas a nossa expectativa é que a chegada de V. Sªs no DNIT possa representar um marco novo na história dessa importantíssima instituição para infraestrutura brasileira. 

Então, eu os saúdo com enorme entusiasmo, pela perspectiva que temos da incorporação de novos métodos, novos procedimentos na gestão do nosso DNIT. Ainda assim preciso fazer alguns questionamentos porque essa é a nossa tarefa, e eu preciso exercê-la com muito respeito, mas com muita franqueza com V. Sªs. 

Começo por onde terminou o Senador Alvaro Dias, que abordou a questão dos aditivos nos contratos do DNIT. O aditivo, de per si, não é um problema, até porque a lei determina que o gestor público pode aditar em até 25%. Se a própria lei determina isso, a lei também trabalha a imprecisão como forma de se concluir uma intervenção, uma obra. O problema são os excessos. Se pegarmos os dados, verificaremos que, entre julho e dezembro de 2009, o número de aditivos aumentou em 53, ou seja, 309 milhões. De julho a dezembro de 2010, o que era 309 milhões foi para 787 milhões – o volume de aditivos em valores pelo DNIT. De janeiro a junho de 2011, já estamos com 354 milhões de aditivos nos contratos do DNIT. Constatações como uma estrada em Mato Grosso, cujo valor, em princípio, foi escandalosamente reajustado. 

E a explicação do Ministro. que esteve aqui recentemente, foi, mais ou menos, a seguinte: quando a estrada começou a ser construída, estava previsto um total de 100 quilômetros. Com o andamento da construção, os 100 quilômetros se transformaram em 190 quilômetros, porque havia uma aldeia indígena no caminho. Olhem o nível de improvisação. Manifestação dita aqui por S. Exª o Ministro dos Transportes. Quero crer que essa improvisação esteja contribuindo altamente com esse conjunto de aditivos e com essa desorganização no órgão. 

A pergunta é: como V. Sªs pretendem enfrentar esses fatos que se acumulam não apenas na questão dos aditivos? O DNIT também começou a tornar prática aquilo que é exceção, que são contratações sem concorrência pública. Os dados dão conta de que o DNIT aumentou em 33%, de 2009 para 2010, o valor de contratos feitos por dispensa de licitação. Em 2009, o órgão ligado ao Ministério dos Transportes gastou 171, 4 milhões em 90 contratos que não passaram pelo processo de concorrência pública. Em 2010, 228 milhões foram destinados a empresas sem licitação em 80 contratos. As informações constam no relatório de gestão de 2010 do DNIT, enviado ao Tribunal de Contas da União. Na lista de contratações por dispensas de licitação, as fundações que atuam no gerenciamento, por exemplo, ambiental de obras rodoviárias amealharam as faturas mais altas. Em apenas quatro contratos, o DNIT gastará R$45 milhões para gerenciamento ambiental de obras listadas no Programa de Aceleração do Crescimento. O mais caro contrato de gerenciamento ambiental sem licitação, de R$18 milhões, foi fechado com a Fundação Bio-Rio para os serviços de gerenciamento da BR-135 nos Estados do Maranhão, Piauí, Bahia e Minas Gerais. Assim, o que deveria ser uma exceção, porque a lei também estabelece as regras, as oportunidades e as circunstâncias que uma obra pode ser emergencialmente contratada, virou uma regra do DNIT. Inclusive, em meu Estado. A maior obra contratada sem concorrência pública foi em meu Estado, o contorno de Vitória, uma obra de aproximadamente R$70 milhões. 

A pergunta é como V. Sªs pretendem fazer o enfrentamento dessas questões que dizem respeito à reputação e à credibilidade de um órgão da importância do DNIT. Volto a enfatizar a minha expectativa e o meu estímulo, pelo que li dos currículos de V. Sªs, pelo que vi dos procedimentos e métodos que pretendem impor e incorporar na rotina do DNIT. Obviamente que a visão que o nosso General Jorge Ernesto incorpora de como ocupará as nossas superintendências regionais por serem braços efetivos, por serem os executores da política implementada pelo conselho do DNIT.

São essas indagações que gostaria de deixar para V. Sªs, para que pudéssemos tornar claras não apenas as questões relacionadas aos aditivos que passaram, a meu modesto juízo, do limite, mas também da rotina de contratação sem licitação no órgão, sempre incorporando a visão de que crise é também oportunidade para mudança. 

Essa é expectativa que temos, por isso cumprimentamos a Presidente Dilma pela indicação de V. Sªs, pois não estão chegando ao DNIT por indicação política, não que tenha problema na indicação política. A indicação política tem problema quando não reúne a premissa básica da conduta ética e da capacitação técnica. E temos assistido, nos últimos anos, a uma banalização da indicação dos cargos do Poder Executivo, do Governo Federal, por conta disto que se chama de presidencialismo de coalizão. Percebemos que esse presidencialismo de coalizão evoluiu para um patrimonialismo, onde os ministérios foram apropriados pelos partidos, inclusive o meu – faço aqui uma avaliação crítica dessa questão. E acho que a Presidente Dilma, quando toma essa iniciativa, é na direção de recuperarmos a necessidade da meritocracia no setor público, como forma de darmos efetiva resposta ao contribuinte brasileiro. Diga-se de passagem que, no Brasil, paga-se imposto como poucos países. 

Então, essa é a expectativa, esses são os questionamentos que faço, mas acompanhados de um enorme entusiasmo com a chegada de V. Sªs no DNIT, para que possam não apenas fazer a faxina necessária, mas também incorporar novos métodos que possam dar ao DNIT a dimensão da sua importância no campo da infraestrutura em nosso País.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Blairo Maggi. 

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Srª Presidente Lúcia Vânia, General Fraxe, Capitão Tarcísio, dou as boas-vindas à administração pública, complicada, que os senhores terão que ter bastante paciência e perseverança e enfrentarão muito trabalho pela frente. Quero desejar a vocês e a todos que vão assumir os cargos no DNIT sucesso, porque o sucesso dos senhores é a nossa tranquilidade onde nós precisamos das obras. 

Eu cheguei a Mato Grosso há 31, 32 anos, tempo em que já estou lá, naquela região. Quando cheguei a Mato Grosso, nós produzíamos em torno de 100 mil toneladas de carga, de produto agrícola naquele Estado. Passados 30 anos, hoje saem de lá, daqueles campos, 30 milhões, 32 milhões de toneladas de grãos, dependendo do ano, de São Pedro e de outras coisas mais.

Mas a estrutura rodoviária que nós temos, com exceção do corredor do Madeira ​– Amazonas – que o senhor conhece muito bem e que o Senador Eduardo também conhece muito bem –, com exceção daquele corredor, que hoje transporta por lá uns 5, 6 milhões de toneladas, o resto passa no mesmo carreiro em que passava 30 anos atrás, na mesma estrada, da mesma largura, da mesma capacidade de carga e tudo o mais.

Por isso só, nós podemos ter a ideia de como é difícil e quanto custa caro tirar uma produção de 1.500, 1.600Km dos portos que hoje se utilizam para o Sul.

Então, eu gostaria, junto com o meu entusiasmo da sua ida ao DNIT, de pedir ao senhor e a toda a equipe que não esqueçam, que não deixem em segundo plano o Estado de Mato Grosso e o Centro-Oeste brasileiro, porque, se há região que hoje cresce e está dando suporte à economia brasileira é exatamente o Centro-Oeste brasileiro. Não que o Sul não seja importante; é tão importante quanto o foi no passado. Mas o que nós temos de excesso e o que nós temos na balança comercial se deu exatamente na ocupação do Centro-Oeste e do Mato Grosso nos últimos 30 anos.

Então, General, o senhor conhece também muito bem, nós conversamos já um pouco sobre isso, a questão da BR-163, que é a saída para o Pará, em que será utilizado um corredor novo, que vai sair por Miritituba, Miritituba – Santarém ou Miritituba – Santana, ou Miritituba – Belém, dependendo do projeto de cada um que fará a navegação, das suas conveniências e da sua economia. Nós temos a esperança de que a região do médio norte mato-grossense – Sorriso, Sinop, Lucas do Rio Verde –, possam ser brindadas, depois de todos esses anos, com a retirada de mil quilômetros de estrada até a chegada num porto, que é o que vai acontecer com a BR-163.

No governo do Presidente Lula e agora, no Governo da Presidente Dilma, comandado pelo Luiz Antonio Pagot, que comandou o DNIT até pouco tempo atrás, essa BR-saiu do imaginário, saiu da promessa. Eu fiz três viagens de carro, desde Mato Grosso até Santarém, na primeira vez no ano 2000, e era um carreiro para andar lá. E eu vi e senti, conversando com a população às margens da rodovia, o quanto eles tinham esperança, no ano 2000, de que essa estrada pudesse ser construída ainda naquele período.

Não se conseguiu fazer lá, mas se conseguiu avançar agora. Como muitos disseram aqui: falava-se muito da estrada, da construção, da necessidade, verdadeiras bandeiras políticas no Estado do Mato Grosso e no Pará, mas, na realidade, nunca houve um único projeto de execução naquela estrada. Portanto, era muita conversa, colocavam recursos, inclusive, no orçamento da União, mas, no final do ano, estrategicamente, mudavam para outra região porque ali não havia projeto.

Então, eu gostaria de dizer a V. Sª que esta estrada, a 163, para Mato Grosso, é de vital importância, e que o senhor, ao assumir o cargo junto com os demais que vão assumir no DNIT, não desviasse a atenção dessa estrada. É uma prioridade do País, uma prioridade do Estado de Mato Grosso e do Pará, e uma prioridade da Presidente Dilma também que a gente possa concluir essa rodovia, assim como as outras que estão em construção no Estado de Mato Grosso, como a 242, as duplicações da BR-163, da 364. 

O senhor pode contar conosco aqui, no Senado. Nós podemos ajudá-lo muito. Podemos ajudar a avançar, podemos ajudar a fiscalizar. Nós podemos fazer muitas coisas aqui para ajudar o DNIT e estamos à disposição.

Mas eu gostaria, como mato-grossense, como quem mora no Centro-Oeste e em parte da Amazônia, de que o senhor não deixasse de lado, não deixasse em segundo plano, não deixasse de olhar todos os dias, de dar atenção àqueles que estão construindo essa rodovia, que é de extrema importância para a economia brasileira, para a Região Amazônica, para Manaus, para a Zona Franca de Manaus, que ganha um novo corredor, porque sai de Manaus e vai até Miritituba, podendo ir de caminhão ou, depois, de trem de Mato Grosso até São Paulo ou coisa parecida. Então, é uma rodovia... Eu diria o seguinte: todas as rodovias são importantes. Qualquer estrada que você abra é importante, mas igual a essa, com a importância dela eu desconheço.

E gostaria também de dizer que, na questão levantada aqui, nas questões de aditivos, de projetos... Eu também, General, na minha vida de empresário, já construí muita coisa: fiz porto, estrada, ponte, escola, hospital, fiz uma série de coisas e nunca consegui terminar nada com o orçamento que foi previsto. Nunca! Não consegui. A gente pode fazer um comparativo com a nossa própria casa. Vai começar uma reforminha – olha o “já que tá” –: “Já que tá aqui, faz aquilo; já que tá isso, faz aquilo”. A gente não consegue fechar o orçamento.

Então, deixo registrado também que, em toda essa confusão que se armou, o termo aditivo parece que virou um sinônimo de corrupção, e não é verdade. O termo aditivo é necessário. O senhor deu várias explicações de que aditivo não é só de preço. Aditivo é de metas, é de prazo e de tantas outras coisas que se fazem e é necessário, sim, dependendo da qualidade do projeto, e os projetos nossos não são bons.

Eu, como Governador do Estado de Mato Grosso, visitei e acompanhei muitas e todas as obras que ali foram construídas. Briguei muito com os projetistas. Eles não têm a visão clara de como devem ser as coisas e de como devem funcionar. Hoje, funciona muito o Dr. Google. O cara tira uma imagem e quer fazer um projeto por aí. Não é assim. Tem que ir a campo, tem que andar. Então, as coisas são assim. O senhor vai ter lá muitas dificuldades – não tenho dúvida disso –, mas também terá muitas realizações, porque, a cada estrada que se abre, a cada buraco que se tapa, a gente está melhorando a qualidade de vida das pessoas, e é isso que interessa ao País.

Parabéns! Tenha sucesso e felicidades na nova jornada a que o senhor está sendo convocado, porque militar não se apresenta; militar é convocado e nunca diz “não”; sempre diz “sim”. E o senhor disse “sim” a esse momento que o Brasil precisa do senhor.

Parabéns!

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Só para contribuir com o Senador Blairo Maggi.

Eu dei aqui o exemplo dessa estrada em Mato Grosso que, em princípio, era de cem quilômetros e, depois, passou a ser de 190. Mas tem um caso também no Rio Grande do Sul de uma intervenção com um túnel. O custo da obra foi calculado com a brita que seria escavada do túnel e só depois se chegou à conclusão, porque não se fez a análise geológica, de que essa brita não seria adequada e necessária.

Então, a improvisação e a desorganização viraram uma constante, e tudo isso tem produzido, como consequência, o desgaste absoluto, entre outras coisas, no órgão.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Srª Presidente, pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senador Blairo.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Eu não havia prestado atenção, Senador Ricardo, no fato de que V. Exª tinha falado da questão de Mato Grosso. Eu conheço bem essa estrada, porque passa lá pela região de Sapezal, onde nós temos uma presença na área agrícola. Essa estrada faz parte do corredor do Madeira-Amazonas e foi construída para isso. De fato, lá tem uma reserva indígena de 70, 80 quilômetros, e os índios, na época, não permitiram a passagem. Mas essa história, essa mudança tem praticamente vinte anos que foi feita, e ela foi feita exatamente para contornar uma reserva indígena. Caso contrário, o Governo Federal não poderia fazer um pedaço de estrada, ligar, como se diz, nada a lugar nenhum. Quer dizer, ligaria, sim, a produção ao porto de Porto Velho e ao porto de Itacoatiara, mas não tinha uma sequência. O Plano Nacional Viário não aceitava. Lembro-me muito bem – isso já faz uns vinte anos – de que foi mudado o traçado da estrada, contornando toda uma reserva indígena, para poder fazer a estrada. Depois, quando virei Governador, numa conversa muito franca com os índios... A gente os conhece muito bem, eles eram muito amigos do meu pai, tem até um índio lá que se chama Blairo, de vez em quando eu os visito lá... A cacique Miriam, minha amiga, fala assim...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Ainda não, ainda não é o cacique. Ela fala assim: “Blairo, sai para lá”, “Blairo, para cá”. Eu fico meio assustado, mas depois vejo que é o meu homônimo que está lá junto. 

Então, essa estrada, depois, eu, como Governador, acabei, num grande acordo com os índios, com pedágio e tudo mais, nós construímos a estrada, que hoje está asfaltada. Se fosse hoje, não precisaria ter dado a volta, mas, infelizmente, na época, foi necessário. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Minha cara Presidente, eu gostaria de registrar que este Senado da República já sabe de várias das virtudes do nosso querido Senador Blairo Maggi, agora de que ele tinha um homônimo cacique de uma tribo no Mato Grosso apenas hoje tomamos conhecimento. 

Meu caro General Jorge Fraxe, meu caro Dr. Tarcísio Gomes de Freitas, eu gostaria de iniciar dizendo que acho que temos que balizar essa questão do DNIT em dois momentos: passado e futuro. 

Quanto ao passado, General, tenho certeza de que V. Exª haverá de tomar as medidas através dos órgãos de controle e deixar que eles tomem conta dessas questões do passado e tirar o aprendizado sobre os problemas existentes no passado para o futuro. E é a esse futuro que vou me dedicar nas colocações que pretendo fazer a V. Exª e ao Dr. Tarcísio. 

Eu gostaria, antes, no entanto, de registrar a peculiaridade do currículo de V. Sª.

V. Sª conhece a Amazônia através da engenharia do Exército. E a engenharia do Exército é responsável por boa parte da infraestrutura que existe hoje na Amazônia. Se não fosse o BEC, o Batalhão de Engenharia e Construção do Exército Brasileiro, a BR-174, por exemplo, não estaria, hoje, aberta e asfaltada. Se não fosse a engenharia do Exército, muitas das obras que existem na Amazônia jamais teriam saído sequer do papel. 

Podemos discutir se era meritória ou não a Transamazônica, se era meritória ou não a Perimetral Norte, mas o fato é que ninguém detém melhor conhecimento da geologia, da topografia, das dificuldades e das características da Amazônia do que a engenharia do Exército Brasileiro, bem como a engenharia da Aeronáutica, em função da Comara, que exerceu isso em vários aeroportos no interior da Amazônia. 

Portanto, o currículo de V. Sª e a experiência e o conhecimento da Amazônia já animam a todos nós, porque erros e questões históricas não resolvidas poderão ser resolvidas em função dessa característica da sua personalidade, do seu currículo e da sua carreira militar.

Em segundo lugar, quero destacar a longa trajetória que V. Sª tem no Exército Brasileiro, com capacidade, denodo, transparência e firme decisão no cumprimento das missões estabelecidas pelo Exército Brasileiro ao comando de V. Sª. 

Quero dar este testemunho porque V. Sª comandou o BEC no Estado de Roraima, V. Sª esteve no Comando Militar da Amazônia importando, portanto, formações importantes na área de engenharia do Comando Militar da Amazônia, o que nos anima muito para que não se repitam erros históricos que têm acontecido por parte do DNIT e por parte de obras, seja de terraplenagem, seja de hidrovias, seja de infraestrutura rodoviária na nossa região.

Quero aqui também dizer a esta Comissão, a esta Presidente e aos Srs. Senadores que eu concordo com a colocação feita em relação aos aditivos. O problema é a banalização dos aditivos. O problema é saber que toda obra que se inicia não custa aquele preço contratado. Está automaticamente aditada em 25%, no mínimo. Esse é o problema. O aditivo foi previsto na forma legal exatamente para poder suportar as diferenças que possam ser encontradas entre um projeto básico e um projeto executivo. Entendeu o legislador que 25% era um número tolerável nessa avaliação. Acontece que, por artifícios jurídicos, esses aditivos acabam se transformando em reajuste de preço, em realinhamento de preço, em aditivo de quantitativo, o que acaba fazendo com que o aditivo, que tem um limitador legal de 25%, acabe ultrapassando. 
V. Sª foi com o dedo na ferida. Só há uma maneira de evitar isso em engenharia. Engenharia não é algo virtual. Engenharia é algo concreto. Se houver um projeto feito com boa qualidade e se houver dados e informações sobre o primitivo da obra, não há como inventar, porque número é número, matemática é matemática. Por mais que queiramos fazer um belo discurso, nunca conseguiremos fazer uma alteração em uma equação matemática. Portanto, se V. Sª conseguir melhorar a qualidade dos projetos e se V. Sª conseguir melhorar o gerenciamento e a fiscalização da execução dessas obras, V. Sª estará dando uma grande contribuição a futuro do Brasil.

Creio, Srª Presidente, que esta Comissão, a Comissão de Infraestrutura do Senado, deveria, a partir de hoje, ter como meta corroborar e emprestar apoio para que essas modificações nas exigências de projetos e na  fiscalização de projetos e fiscalização das obras possam realmente acontecer.

Outra questão básica é a questão das tabelas de preços. Uma das questões que eu tenho percebido permanentemente é que um Brasil de tamanho continental com esse mapa que está em torno de V. Sª não pode ter preços iguais entre o Rio Grande do Sul e a cidade de São Joaquim, na Cabeça de Cachorro, na região do Calha Norte. A logística é completamente diferente. As distancias medias de transporte são completamente diferentes. A geologia é completamente diferente. Existem regiões na Amazônia que não têm pedra. Existem regiões na Amazônia em que o solo mole é praticamente oito, nove, dez metros da superfície que precisa ser enfrentada. Temos vários tipos de solo na Amazônia. No entanto, o Tribunal de Contas da União, quando vai fiscalizar as obras e quando vai fiscalizar os projetos, via de regra, o faz com uma tabela que não leva em consideração as peculiaridades e as características de cada uma das regiões. Isso faz com que a Secretaria de Engenharia e Fiscalização e Controle do Tribunal de Contas aponte superfaturamento em obras, mas algumas vezes também com uma informação que não é a informação real para execução da obra. Isso tudo fruto de que, quando fazemos as nossas licitações neste País, quando aprovamos um projeto básico, com preço de referência, e colocamos em licitação e o Poder Público admite que aquele é o preço referência, o Tribunal de Contas não se manifesta, porque não há um redesenho em torno da tabela de preços compostos e unitários de engenharia dentro do Tribunal de Contas da União. 

Gostaria de ouvir um comentário de V. Sª sobre essa questão.

Outra questão que me parece extremamente importante é colocar a V. Sª e ouvir de V. Sª qual é o posicionamento da nova Diretoria, caso V. Sªs venham a ser aprovados, com relação às obras que continuam inacabadas na Amazônia.

Ainda há pouco, ouvimos os Senadores Ricardo Ferraço e Blairo Maggi fazerem colocações sobre algumas estradas, mas eu posso citar a V. Sª estradas que V. Sª conhece muito bem. A BR-174, que liga Manaus a Boa Vista – Boa Vista, portanto, à Venezuela – continua, no trecho do Estado do Amazonas, com situações muito delicadas de melhoria de infraestrutura e também de manutenção. Não é apenas a questão de implementação de novas obras, mas há também a questão de manutenção em alguns trechos. Como V. Sª sabe, há um trecho importante da BR-174 cruzando também uma reserva indígena, dos waimiri atroari, que nós conhecemos muito bem, em função, inclusive, da implantação daquela rodovia quando do enfrentamento que houve com aquela tribo indígena, que marca um período importante e histórico da Amazônia. Queria ouvir de V. Sª qual o tratamento a ser dado à BR-174.

BR-117. A BR-117 liga o Município de Boca do Acre, no vale do Purus, à cidade de Rio Branco, no Estado do Acre. A obra, no Estado do Acre, foi feita porque foi feito um convênio anterior, com delegação anterior, etc. O então Governador Jorge Viana, competentemente, conseguiu executar essa obra a tempo. Eu tive um pouco mais de dificuldade porque as minhas circunstâncias políticas eram adversas, portanto, só fui conseguir fazer esse convênio de delegação já praticamente nos dois últimos anos em que estava no governo. Só que nós estamos com uma situação peculiaríssima. General, não houve acordo com as duas reservas indígenas, portanto, a estrada, que tem 110km, está com a seguinte situação: dos 110, o projeto executivo e a licitação só levaram a cabo 100km; faltam 10km para poder interligar a rodovia, porque senão teremos uma situação sui generis, teremos 100km asfaltados, 10km sem asfalto e depois, da fronteira do Acre até Rio Branco, tudo asfaltado, até Rio Branco. Faltam 10km para concluir.

E dentro das duas comunidades indígenas, tem 30km, 20 em uma e 10 na outra, que, para o senhor ter uma ideia, não chegou-se a um entendimento porque as compensações ambientais exigidas pelas comunidades indígenas chegaram a um patamar absolutamente irracional e que não teriam nenhum respaldo para a continuidade.

No entanto, o que nós percebemos foi uma certa omissão por parte do Governo Federal, mais precisamente do DNIT, para que nós pudéssemos concluir essa negociação. Se o Governo Federal pudesse fazer uma parceria com o Governo do Estado do Amazonas para que a negociação com essas duas comunidades indígenas fossem retomadas em um outro patamar... Tenho para mim que essa estrada é de uma importância muito grande porque ela interliga uma hidrovia importante, que é a hidrovia do Purus, com uma malha viária extremamente importante, que interligará o Brasil, através do Estado do Acre, com o Pacífico, interligando, portanto, o Polo Industrial de Manaus e a Calha do Purus a um novo mercado, que são os países pós-Andes no Pacífico.

Eu queria comentar com V. Sª também e ouvir de V. Sª a questão da BR-319, que, um dia já foi asfaltada. Eu tinha 18 anos de idade quando tirei minha carteira de motorista e meu sonho era poder pegar um carro, aos 18 anos, e sair de Manaus e chegar ao Rio de Janeiro de carro. Àquela altura, eu pude testemunhar que a BR-319 era asfaltada, Presidenta Lúcia Vânia.

Lamentavelmente, nós tivemos o desprazer de ver aquela estrada ser abandonada e destruída pelo abandono. E hoje, o nosso Estado não tem uma interligação rodoviária ou ferroviária com o resto do Brasil. Há grandes dificuldades de aprovação para o trecho que chamamos de terra do meio, entre Tupana e o Município de Humaitá – e V. Sª sabe o que quer dizer Tupana, uma comunidade acima do Município de Careiro Castanho ‑, porque todos os estudos de Eia/Rima têm dificuldades de serem aprovados pelo Ministério do Meio Ambiente, pelo Instituto Chico Mendes e pelo Ibama. Pergunto a V. Sª qual a alternativa que V. Sª pensa em utilizar para que possamos integrar Manaus com o resto do Brasil.

Finalmente, eu queria colocar duas questões, que inclusive foram base dessa matéria do Correio Braziliense com relação aos aditivos com a Codomar. Não está mais aqui o Senador João Alberto, para que eu pudesse tranquilizá-lo: não há nenhum convênio em função de obras no Estado do Maranhão. Àquela altura, o DNIT preferiu fazer convênios com o Codomar para executar obras no Estado do Amazonas, via Codomar. Portanto, esses aditivos de V. Sª com a Codomar foram todos de prazo, inclusive com uma empresa que, no Amazonas, foi decretada inidônea, exatamente porque, depois de todas as tentativas e todas as tratativas, não cumpriu nenhum dos prazos e tivemos de decretar a inidoneidade dessa empresa. Mesmo assim, ela teve contratos novos assinados e aditivos etc. Mas essa é uma questão, como eu disse, para que os órgãos de controle analisem. Isso não diz respeito ao futuro e àquilo que queremos construir. No entanto, essas obras estão inacabadas e essas obras possuem erros de projeto. Por isso, os portos permanentemente têm problemas, inclusive um executado pelo Exército, que acabou sendo executado com um projeto equivocado. O Exército teve de voltar àquela cidade e refazer o porto, porque era um porto que ficava submerso. Era o primeiro porto submarino do Brasil! Ele passava seis meses do ano debaixo da água, Senador. Literalmente, debaixo da água. O retroporto ficava debaixo da água, tamanho era o erro e tamanha era a boa qualidade do projeto feito no Município de Parintins, um dos mais importantes Municípios do Estado do Amazonas. Obra executada pelo Exército brasileiro, com um projeto assim! Portanto, eu queria ouvir de V. Sª qual é o critério estabelecido pela nova diretoria diante dessas obras que envolvem, para que V. Sª e os Srs. Senadores possam ter dimensão, mais de 41 portos no interior do Estado do Amazonas, num total de 62 Municípios. Porto, para nós, é vital, porque o meio de transporte na Amazônia é a hidrovia.

Finalmente, quero colocar para V. Sª uma última questão: Plano Nacional de Dragagem Hidroviária. General, o Plano Nacional de Dragagem Hidroviária não contempla um rio da Amazônia, não contempla uma hidrovia da Amazônia! A hidrovia do rio Madeira, todos os anos, quando temos uma grande seca, tem três grandes pontos de estrangulamento que V. Sª conhece bem. Um deles é no estreito de Humaitá. Nenhum ponto de nenhuma hidrovia na Amazônia! E o DNIT não tem um plano de sinalização eletrônica das hidrovias da Amazônia! Enquanto isso, nós temos hoje a quarta maior produção de petróleo, com grandes petroleiros navegando em rios da Amazônia e transitando entre outras 35 mil embarcações de pequeno porte. São petroleiros de grande porte navegando entre pequenas embarcações. Na hidrovia do Madeira, são grandes balsas de soja navegando também numa hidrovia que hoje é responsável por quase 50% do abastecimento da cidade de Manaus, do polo industrial de Manaus e de mais de 50% da cidade de Boa Vista, porque, como V. Sª sabe, o grande entreposto de abastecimento de Boa Vista é a cidade de Manaus.

Como último comentário, desnecessário, porque V. Sª conhece bem, a sazonalidade na Amazônia impõe duas situações importantes: primeiro que só temos de quatro a cinco meses para trabalhar com terraplanagem e infraestrutura viária na Amazônia; segundo, o fluxo de cheias e de vazantes dos rios impõe na questão da construção dos portos um cronograma que não dá para esperar sob pena de termos grandes prejuízos financeiros de dinheiro público, porque aquilo que foi feito acaba se perdendo, e nós estamos, neste momento, correndo o risco, General, de perder obras importantíssimas na calha do Juruá, porque, em função do que está acontecendo com o Dnit, as obras estão ou paralisadas, ou em risco de paralisar, porque não há fiscalização, liberação de verba e o rio, daqui a pouco, enche e vai levar todo serviço e todo dinheiro público pelo canal de macrodrenagem do rio Juruá.

Portanto, eram essas as colocações que gostaria de fazer a V. Sª, desejando êxito nesta missão e parabenizando a Presidenta Dilma pela correção e pela qualidade da escolha do Sr. General e dos demais diretores do Dnit.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, o Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – O Senador Eduardo Braga falou aqui da banalização dos aditivos. É tema que eu também abordei, e eu trago aqui um exemplo que me parece escandaloso, General: o caso da duplicação da BR-101, do trecho catarinense de Palhoça à cidade gaúcha de Osório. Esse trecho recebeu um aditivo de 73% do seu valor original.

(Intervenção fora do microfone)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – O que se debate não é a premissa legal dos 25%, o que se debate é a exceção que virou regra, a banalização que foi citada aqui contra a qual nós estamos aqui nos posicionando e pedindo que V. Sª pudesse detalhar um pouco mais o enfrentamento sobre essa questão.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como só há dois oradores, eu vou passar a palavra para os dois para que o General pudesse responder a todos.

Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Srª Presidente, colegas Senadores, Sr. Jorge Fraxe, prazer tê-lo aqui, queria também cumprimentar o Sr. Tarcísio, desejar a ambos êxito nessa missão espinhosa. Tendo em vista que temos outros compromissos e a abordagem dos meus colegas foram densas, certamente vão exigir um posicionamento também bastante denso de V. Sª, preocupa-me muito as mudanças e esse processo todo, um tanto quanto traumático, vivido no Ministério dos Transportes nos últimos meses.

É uma área fundamental, estratégica para o País e nós já estamos no final de agosto, eu acabo de chegar nesta madrugada do Acre e eu penso que uma das questões fundamentais que V. Sªs vão encontrar é de como promover as mudanças necessárias, dar as respostas necessárias para a sociedade sem paralisar uma área tão essencial para o Brasil.

Eu estou convencido de que um dos maiores legados do Governo da Presidente Dilma será relacionado à infraestrutura do País, especialmente na área de transporte. Estou convencido disso. Ela reúne o conhecimento, as condições, cumpriu um papel fundamental no governo do Presidente Lula, de ser gestora das ações do governo, especialmente na área de infraestrutura, mas, se perdermos um ano, nós estamos falando de 20% do tempo necessário que a Presidente Dilma tem neste primeiro mandato...

Então, eu sendo representante de uma das regiões menos aquinhoada com infraestrutura necessária, no caso a Amazônia, nós temos um problema grave.

Estamos no final de agosto, e as primeiras chuvas começam em setembro. Existe o risco, no caso da Amazônia, no caso de Estados como Acre, Rondônia e parte do Amazonas, de nós perdermos o ano por conta, primeiro, de um posicionamento adequado da Presidente Dilma, que, vendo a inflação ganhando força, estabeleceu um corte orçamentário de 50 bilhões no começo do ano. Esse corte foi necessário, mas trouxe sérios problemas. Acho que o Governo ainda não hierarquizou como descontingenciar o orçamento. E, se não criar um critério adequado que leve em conta as regiões Norte e Nordeste, nós, de novo, vamos penalizar as regiões que mais necessitam da ação e da presença dos investimentos públicos.

O Sul e o Sudeste, com todo o respeito, incluindo parte do Centro-Oeste, quando estamos discutindo infraestrutura, têm uma malha muito importante já. O déficit e a dívida do Brasil são exatamente com as regiões onde há os mais graves problemas – estou me referindo especialmente ao Nordeste e ao Norte –, tanto que a história já registrou a importância que o próprio Exército cumpriu ao longo dessas últimas décadas. No meu Estado, o Acre, foi uma presença, foi uma verdadeira epopeia que o Exército viveu. V. Sª conhece bem, é um profundo estudioso desse tema, mas o momento que o Brasil vive é outro.

Então, eu gostaria aqui de fazer uma primeira abordagem: como V. Sª vê a presença dos contratos do Exército brasileiro na Amazônia, no Nordeste especificamente? Eles devem ser ampliados? Porque eu entendo que o momento que o Brasil está vivendo é bem diferente daquele de trinta anos atrás. As necessidades estão exigindo um posicionamento para ontem por parte do Governo, e eu sei também o quanto débil é o orçamento das Forças Armadas hoje no País. O Brasil tem uma dívida com os orçamentos das Forças, que são tão requisitadas quando a gente enfrenta qualquer problema, seja um problema de defesa civil, seja um problema de ordem pública, seja um desafio de um socorro, de uma emergência na infraestrutura do País. Mas acho que temos que ter a coragem de enfrentar, e esta Comissão, Srª Presidente, é o lugar adequado.

Ou nós assumimos que há um descompasso entre as demandas de infraestrutura que o Brasil vive e o regramento que nós temos e que normatiza a ação de empresas e do próprio Governo e mudamos isso, alteramos, independentemente de ser Governo do PSDB, Governo do PT, ou o Brasil vai estabelecer uma situação de manter permanentemente sob suspeita o trabalho do DNIT e de outros órgãos tão importantes.

Nós estamos discutindo aqui – o Senador Ferraço, com propriedade, estabeleceu a preocupação com os aditivos, assim como o Senador Blairo e o Senador Eduardo Braga –, mas eu acho que o problema está mais em falta de transparência do que nos próprios mecanismos que nós temos. Está muito mais vinculado a uma maneira, a um modelo mental dos que fiscalizam e que não têm o propósito de auxiliar, como deveria ser e bem colocou o Senador Braga. Eles não têm o propósito de viabilizar a obra; eles têm o propósito de apresentar problemas.

Eu tenho um exemplo claro. O Ministério Público Federal no Acre fez uma das ações que ganhou maior repercussão no País, quando embargou uma obra do Canal da Maternidade. Era uma obra ainda no governo do Presidente Collor. Havia uma denúncia grave na área de saneamento de desvio de recursos, uma obra superfaturada. A obra tinha um custo de R$100 milhões, mas o Ministério Público Federal, atuando no Acre, fez uma ação civil pública em que não prejudicou a obra. Ele zelou pelo interesse público, quando estabeleceu, na ação civil pública, que um novo projeto tinha que ser feito, uma nova licitação, estabelecendo um prazo rápido para que a população não ficasse prejudicada.

O objetivo era, de fato, alterar o custo da obra. E aí nós executamos a mesma obra por R$22 milhões, pouco tempo depois, a partir de uma sentença judicial da Justiça Federal. Isso ficou afixado – eu fiz questão de afixar – nos tapumes da obra, dizendo que estávamos atendendo a uma decisão judicial para executar.

Quer dizer, o Brasil pode seguir esse caminho, mas não é esse o caminho que nós estamos seguindo. Da maneira como nós nos encontramos, teremos gravíssimos problemas nos eventos de maior audiência do mundo que o Brasil vai sediar nos próximos anos. Isso está evidente. Mas o mais grave é que nós podemos perder essa janela do tempo, histórica, para nos posicionarmos melhor do ponto de vista da atividade produtiva, da geração de emprego, passada essa crise mundial que volta agora, muito parecida, obviamente com diferenciais importantes, com a crise... Mas, do ponto de vista do impacto, é muito importante quanto a de 2008/2009. Se o Brasil perder essa oportunidade de se posicionar melhor, perderemos uma década que pode ser decisiva para o Brasil se firmar como uma grande potência no mundo.

Queria reiterar a V. Sªs o que o Senador Eduardo Braga estava dizendo: eu sei que nós temos que tratar na Ampac, mas não tem sentido. A mais importante estrada entre Manaus e Porto Velho hoje é a hidrovia do Madeira. E estamos chegando próximos de um período que vai limitar... O tempo de viagem vai praticamente dobrar e limitar também a carga, por conta dos problemas que a gente tem nessa hidrovia. E ela não entra nas prioridades para receber um melhoramento, de modo que possa manter o padrão de cargas e o tempo do percurso de transporte entre Porto Velho e Manaus. E boa parte do abastecimento do Acre depende dessa logística.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Senador, V. Exª me permite um aparte?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Pois não.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Eu me esqueci de abordar que o projeto do porto de Boca do Acre foi cancelado dentro do DNIT.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – E esse é decisivo. Nós fizemos a BR-317 obviamente para fazer interligação com a cidade de Boca do Acre, mas o propósito é melhorar a logística de abastecimento e produtiva, fazer um sistema intermodal. Nós temos a BR-364 em a conexão com a 317, ligando com o Pacífico e com a hidrovia do Purus, que tem uma navegabilidade adequada para uma tonelagem muito melhor a partir de Boca do Acre rumo a Manaus.

Então são questões estratégicas para o País, muito bem desenhadas, que estão adequadas do ponto de vista ambiental também, de baixo impacto, e que vão agregar muito ao desenvolvimento daquela região.

Essa é uma prioridade. Os problemas vividos na 317, no trecho que falta, de menos de 100 quilômetros, têm que ser resolvidos imediatamente, sob pena de perdermos o ano de 2011, porque falta só mais um mês e é possível.

Então eu peço uma prioridade para V. Sª, que leve em conta.

A BR-364, do Acre, Governador Tião Viana empenhado, tivemos todo apoio, ao longo desses anos, do Governo Federal. Lamentavelmente a desinformação ou a má intenção de alguns, inclusive políticos do Acre, tentam transformar a BR-364 num caso que não seja de boa referência, quando eu tenho certeza e convicção ao dizer que é talvez um dos maiores exemplos de epopeia para se fazer uma estrada. Ou alguém acha que tem como construir uma rodovia de 600 quilômetros sem ter uma jazida de pedra, por exemplo, a menos de 300 quilômetros do lugar onde se está fazendo a rodovia? Em alguns lugares chega a mil quilômetros. A pedra que a gente usa na BR vem de perto da Colômbia. São 47 dias de viagem de balsa. O transporte é muitas vezes maior do que o valor do metro cúbico de brita. O cimento que se tem que por, porque nenhum solo vermelho nós temos naquela região. E você tem que lidar com fiscalizações às vezes conduzidas por maus brasileiros que lamentavelmente ocupam cargos de funcionário público que desconhecem, querem buscar uma promoção fácil e cometem um abuso da autoridade pequena que eles têm, tentando transformar numa grande autoridade uma função pública tão nobre que é a de ajudar, e não atrapalhar o Brasil.

Estamos vencendo. A BR deve ficar pronta no ano que vem. Pela primeira vez na história do Acre nela vai haver tráfego o ano inteiro, entre Cruzeiro do Sul e Rio Branco. O Governo Tião Viana está empenhado. Todas as pontes já estão feitas. São nove grandes pontes. Só para que se tenha uma ideia, são dezoito quilômetros de galerias. Somando-se todas, são quase três quilômetros de pontes e os rios são todos transversais.

Só queria dizer que essa estrada – estou avisando antes – corre o risco de se transformar em uma 319, basta que o Acre tenha um governo ruim, dissintonizado com o Governo Federal. Se não houver manutenção anualmente, em dois, três anos, ela poderá ser fechada e poderá ser destruída, como aconteceu com a 319.

Então, quero concluir pedindo que a gestão de V. Sª leve em conta as peculiaridades que o Norte e o Nordeste têm, especificamente, na região Norte, onde a sazonalidade, o clima, porque só temos... Alguns reclamam que para construir seiscentos quilômetros de estrada, da BR-364, está demorando doze anos, mas as condições são tão adversas que se tem que colocar toneladas de cimento no chão para dar alguma rigidez ao sol. Só quem não conhece é que critica, só quem não conhece o sofrimento do povo do Acre. Mas o pior é dizer que demoraram doze anos. Não, lá só se trabalham quatro meses por ano, o tempo em que é possível trabalhar. Os insumos têm de ir seis meses antes, quando há água nos rios, e o trabalho é feito em quatro dos doze meses do ano.

Então, no fundo, estamos fazendo uma estrada de seiscentos quilômetros, na Amazônia, uma das regiões mais complexar para que se faça uma rodovia, em menos de seis anos.

É óbvio que existe a opção de o Brasil trabalhar com rodovias na Amazônia, mas sou crítico e acho que deveríamos trabalhar com hidrovias, com ferrovias e transporte aéreo e, só em último caso, com rodovias, mas, lamentavelmente, esse modelo equivocado, caro e ruim para o Brasil vem há quarenta anos.

Então, concluo desejando que V. Sª possa dar a dinâmica que o DNIT precisa manter, precisa ter na relação com o setor que trabalha na área, mas, especificamente, o Brasil não pode ficar refém de questionamentos por conta de deficiências que temos na legislação das licitações e até mesmo nos aditivos.

Somo-me ao Senador Blairo. Não conheço, nem privada, nem pública, nenhuma obra – e eu governei o Acre por quatro anos a Prefeitura da capital.  Já fiz obra por valor menor que o previsto, mas, no valor planejado, é quase impossível de acontecer. Pode-se fazer por menos diminuindo metas, mas, normalmente, essas metas são ampliadas e tem-se que fazer por mais.

Então, isso não é sinônimo de corrupção, mas quanto mais transparência V. Sª der às ações do DNIT, aos aditivos, às liberações, mais tranquilidade terá para trabalhar e nós teremos também a tranquilidade de saber que o Erário público está sendo bem conduzido. 

Sorte ao senhor, boa condução, que V.Sª ajude à Presidente Dilma a ter como um dos grandes legados de seu Governo, como ela deseja, uma melhor infraestrutura para o nosso País.

Obrigado.

A SRª. PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senador Jorge Viana.

Quero aqui registrar a presença do Deputado Luciano Castro, que nos honra com sua presença. Seja bem-vindo.

Com a palavra o último orador, Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, quero também me somar a essas manifestações, diria até, de expectativa associada ao contentamento de alguns desta Comissão em relação aos indicados.

Mas, antes, gostaria de fazer uma brincadeira. Se os dois indicados passassem por duas sabatinas dessas aqui, talvez nem precisassem fazer nenhuma, se todos os Senadores estivessem aqui não precisassem fazer nenhuma viagem. V. Sªs já poderiam, efetivamente, assumir o DNIT conhecendo, pelo menos, a partir desse raio X.

Isso não é nenhuma anomalia. Contam aqui que os que vivenciaram, ou melhor, os que obtiveram informações dos que conviveram com Getúlio que, certa feita, Senador Eduardo Braga, num momento de crise, em uma grande reunião pilotada pelo Presidente Getúlio, ele suspendeu a reunião para atender a uma pessoa que trajava não roupas tradicionais de Brasília, da época, que talvez fosse terno de linho, ou melhor, Rio de Janeiro, terno de linho, mas num terno meio de cano curto, todo apertadinho. E todo mundo olhava, olhava, e Getúlio, naquela conversa ali, dava um monte de gargalhada. Quando ele voltou, um dos seus principais assessores dirigiu-lhe a palavra e disse: “Presidente, uma crise braba como essa, a gente aqui discutindo e o senhor sai e fica dando risada ali com aquele sujeito que nem sei quem é? Parece mais um matuto.” Aí o Presidente respondeu: “Olha, o Brasil é ótimo, o Rio de Janeiro é legal, mas primeiro meu São Borja.” Foi ao que a gente assistiu aqui: cada um foi cuidando do seu São Borja.

Acho que é natural. E já que o São Borja foi tratado aqui, obviamente que o meu São Borja se encaixa, a minha Bahia, portanto, se encaixa, eu diria, perfeitamente nesse figurino já apresentado por V. Exª, Senador Ferraço. Não há diferença. Eu preferiria transformar essa expectativa minha muito mais num chamamento para a tarefa que os senhores terão pela frente. Vem num momento de mudanças radicais, principalmente de método, de forma, mudanças que, em minha opinião, devem ser acompanhadas de uma decisão nossa. 

Eu estou defendendo e estou apresentando, com base na Lei de Responsabilidade Fiscal, um projeto, Senador Ricardo Ferraço, para que principalmente os dirigentes, o diretor-geral ou o presidente de órgãos que nós aqui sabatinamos venham à própria comissão que os sabatina, anualmente, prestar contas dos órgãos que dirigem. Fazemos isso com o Ministério do Planejamento, Ministério da Fazenda, Banco Central. Não precisa vir a diretoria toda, mas pelo menos, anualmente, o diretor-geral ou o presidente de agências, de órgãos como o DNIT deveriam voltar aqui, para a gente ver se, efetivamente, essas coisas que nós apontamos e que ouvimos dos senhores como compromisso para executar, se efetivamente nós promovemos uma troca de gestão, uma melhoria na gestão e não só uma troca de peças. Nenhuma desconfiança, mas a utilização de uma ferramenta essencial, que é a possibilidade de a gente ouvir, de viva voz, a publicização acumulada, obviamente, de atos patrocinados, dirigidos e comandados por V. Sªs ao longo de toda uma trajetória no DNIT.

 Então, quero ficar muito mais nessa linha. Os senhores são homens que, de certa forma, talharam a vida pública à medida que contribuíram em etapas decisivas do processo, na área de engenharia e de transportes, principalmente o Dr. Tarcísio, que teve a oportunidade de passar também ali um período, como analista, numa das áreas importantíssimas da fiscalização. Que os senhores tenham condições de colocar em prática várias coisas de que reclamaram a vida inteira – publicização, a informação, a transparência –, relacionando-se sempre de forma franca, aberta. 

É natural, eu não vejo nenhum bicho de sete cabeças haver alteração de contrato, mas é extremamente necessário que essas alterações sejam precedidas de um processo de explicitação pública, de conhecimento de todos, do porquê dessas mudanças. 

E aí, mais uma vez, até para o Dr. Tarcísio, talvez seja muito mais interessante o senhor fazer agora lá no DNIT, para aliviar a vida dos que o acompanharam e que vão ficar na CGU. Em vez de a CGU ir catar computador onde quer que seja, a CGU pode, a partir do computador dela, acompanhar o que é que o senhor está fazendo no DNIT. Portanto, não precisaria ela esperar o momento de busca e apreensão para tentar saber que alteração o senhor fez, mas que, on line, essa CGU possa saber disso. O senhor leva uma responsabilidade e um compromisso de implementar aquilo que o senhor tentou fazer no outro lado, para que as coisas não se configurem assim: como mudou para cá, a prática também muda. 

Então, que essa experiência que consagrou a CGU nesse curto espaço de vida como órgão capaz de fiscalizar seja inclusive aprimorada; que o DNIT possa devolver aos órgãos de controle, ao CGU, ao Ministério Público, à sociedade; que o DNIT possa efetivamente discutir isso.

Por que levanto muito essa questão aqui para os senhores? Porque parte dos projetos que às vezes nós julgamos importantes tem um nível de atendimento da pressão – que é legítima a pressão de Parlamentares, pressão de Governadores e de Prefeitos. Precisamos saber, em determinado momento... Não estou propondo que o DNIT abra uma campanha para saber se a obra serve ou não, mas também nós precisamos aprender a escutar a sociedade. O DNIT pode fazer isso. Não temos o DNIT em cada Estado? Não temos uma realidade posta, para a gente inclusive estabelecer esse grau de prioridade? Assim como serve – e aí foi uma questão levantada aqui, na semana passada, pelo Ministro Paulo Sérgio – a pressão da sociedade para justificar que se alterou um contrato porque ali o adensamento populacional encontrou uma nova estrada, um contorno, e se instalou. 

Então, era necessária a construção ou de viadutos ou de passarelas, elevando o valor inicial. Se essa sociedade é utilizada como mecanismo de justificativa – nesse caso, estou reafirmando plausível inclusive –, por que essa sociedade não pode servir também como elemento de orientação ou no momento inclusive de ausculta para saber se aquilo é o desejo dela ou não?

Então, não estou propondo que o DNIT abra uma divisão de audiências públicas. Mas o DNIT, Senador Eduardo, tem condição de saber o que o senhor disse aí. Porque, de repente, o DNIT vai executar um porto que, depois, vira um porto submarino, quando as informações podiam ser utilizadas inclusive antes, para dizer: não dá para tocar esse projeto, porque essa ou aquela variação climática impõe a esse ou àquele rio uma situação que vai transformar esse equipamento em um equipamento, durante longo período, completamente inadequado. Então, esse é um desafio. Não é um desafio de tocador de obra. O tocador de obra os senhores vão ter na ponta. Esse órgão é um órgão que faz licitação, e quem executa obra não é da estrutura de Estado, são empresas.

Portanto, o trabalho mais importante é como os senhores vão fazer essa ligação. Os senhores estão conscientes 
de que é importante que conheçam de obra; é importante que conheçam de estrada; é importante que conheçam inclusive qual é o desenho dessa nossa geoeconomia, para permitir exatamente uma tomada de decisão sobre o que é prioritário. Agora, é fundamental que tenha uma visão muito mais pautada para essa coisa da gestão, da responsabilidade. Os senhores vão pilotar o maior orçamento. Por isso, acho que essa cobrança é fundamental. E os senhores chegam a um momento com um grau de apoiamento, eu diria até com uma estrutura montada que é positiva. Então, os senhores vão ter apoio e respaldo. Mas chegam também com uma tarefa que eu poderia chamar de quase que inglória, porque há um simples desnível, e isso pode efetivamente colocar nossas expectativas e o desejo der todo mundo por terra. Não estou querendo, antecipadamente, crucificá-los nem cobrá-los de nenhum tipo de desempenho. Mas que os senhores saiam daqui hoje imbuídos de que são homens públicos e vão para funções públicas. Acho, Ferraço, que você colocou muito bem: apesar de serem técnicos, os senhores estão chegando a esse cargo pela política. Essa é a diferenciação. Porque todo mundo fica também tratando esse negócio da política como se fosse uma lepra. Os senhores estão chegando a esse cargo pela política. Se não tivesse a política, os senhores não estariam aqui neste exato momento, até porque quem aqui está sabatinando vem disso. Eu não estaria aqui como Senador se não fosse pela política. Quem os indicou o fez depois de, pela via da política, conquistar um mandato popular. Então é pela via da política. Por isso estou fazendo questão da volta. 
Vou ser muito sincero, minha missa é de corpo presente. Temo muito porque o sabatinado vem aqui, a gente sabatina, na hora tem uma jura de amor, mas depois que o sujeito vai para lá, tem mandato, ele diz: “Um abraço. Saudações. Já fui.” Essa estrutura termina tendo um peso como se fosse algo extremamente superior. Eu continuo com a mesma posição. Acho que os cargos dos senhores são de estrutura de Estado e não de estrutura de governantes, nem de governos. Os senhores podem inclusive perpassar governos; óbvio que o cargo depende de indicação, mas estão numa estrutura que tem – cada vez mais, Ferraço – que ser preenchida por gente de Estado. Porque nós passamos; daqui a oito anos... Mandato de Senador até dura muito, mas são só oito anos; daqui a pouco acaba. Veja aqui o depoimento do Ministro Paulo Sergio. Ele tem 38 anos de carreira pública. Isso é o mais importante. Essas figuras vão ficar. Então acho que a gente tem a obrigação, e essa é a diferença dessa coisa a que me referi aqui citada pelo Ferraço que temos que transformar, ainda que a indicação seja a partir da política, porque é depois do processo eleitoral, nós temos que zelar para que essa indicação obedeça, no maior índice possível, a orientação a partir de uma estrutura de Estado.

Eu me lembro quando discutíamos a questão da Anatel, os debates de criação de agências no Brasil, não só Anatel – naquela época eram Anatel, Aneel, ANP –, e eu tive oportunidade de visitar o Estado inglês; fui ver a reformulação. O Estado inglês havia criado uma agência. Eles haviam feito, desde a época de Margareth Thatcher, a tal da desregulamentação da economia, montaram lá uma agência. Fui lá ver. O sujeito da estrutura de Estado chegou para mim e disse assim: se você pegar as variações de cargos de Thatcher, depois de John Major e Toni Blair até aqui, o senhor vai encontrar variações muito pequenas. Tem gente que está no comando da estrutura de Estado desde a época da Margareth Thatcher. A filosofia mudou com Toni Blair de conservadora para trabalhista. A estrutura do Estado inglês é a estrutura do Estado inglês, me dizia lá o sujeito do hoje Ofcom, que é o órgão de regulação do Estado inglês. 

Esse servidor do Estado tem obrigação de tocar as ações de Estado e não a fidelidade dele a Thatcher ou a John Major. A mesma coisa para os senhores. Os senhores devem respeito a quem os indicou. A Presidência da República tem que ser tratada com respeito, mas os senhores devem, neste exato momento, um compromisso maior com o povo brasileiro, com a estrutura de Estado. É isso.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Walter.

Quero dizer, general, que quem se senta nesta mesa aqui pouco pode defender o seu São Borja. E eu quero dizer a V. Sª que o Senador Blairo já colocou aqui a importância do Centro-Oeste. Então eu pediria a V. Sª que olhasse com muita atenção a BR-060, que está sendo duplicada e que atinge a área produtiva do Estado de Goiás. 

Declaro agora aberto o processo de votação, informando aos senhores Senadores que já se encontra sobre a mesa a cédula de votação devidamente rubricada.

Passo a palavra ao general Jorge Fraxe para que responda às questões colocadas.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Vou começar pelo Senador Ricardo Ferraço que nos colocou aqui algumas somas de aditivos bastante consideráveis – não é, Senador? – e contratações sem licitação. 
Tenho um princípio comigo de que o dinheiro público deve ser tratado conforme determina a Lei nº 8.666, Lei de Licitações e Contratos. 

Essa questão da relação do DNIT com a Fundação não conheço, porque não cheguei ao DNIT, mas, de pronto, para V. Exª, a minha resposta é a seguinte: licitar, contratar por licitação. Essa é a minha resposta de pronto. Não estou analisando o mérito disso. Não sei. A minha ideia é a seguinte: tratar somas altas de recursos em caráter de emergência... Emergência significa algo não desejado, não programado, não previsível, não esperado e acontece, normalmente, por desastres naturais, mas tem um tempo de duração. Passado o tempo previsto de 180 dias, deixou de ser emergência. 

Realmente, não tenho como abordar o mérito de cada uma dessas questões, mas a minha questão de pronto é a seguinte: gestão ambiental é previsível, não é emergência. 

Aliás, me permitam, vou trazer aqui o que estudei, aprendi e estou procurando dentro da maturidade gerencial aplicar. Todo empreendimento tem uma tríplice restrição. Não é um projeto de design é project. Todo empreendimento, então, tem que ter uma tríplice restrição: prazo, escopo e custo. Sempre haverá essa tríplice restrição. Isso vai resultar, primeiro, em um estudo de viabilidade técnica, econômica e ambiental. É o conhecido EVTEA. Nesse EVTEA vou determinar, inclusive, um gerenciamento de risco: Que grau de risco esse empreendimento vai ter para obter sucesso? Que valor agregado vai oferecer à sociedade? E sai a decisão de fazer alguma coisa. Essa alguma coisa tem que ter projeto. Esse projeto tem que ser detalhado, é um projeto executivo, incluindo não só a parte da engenharia. Dependendo do tipo de projeto, as interferências nele são mais caras que a própria engenharia. Isso acontece. Por exemplo, no componente ambiental, quais são as áreas de preservação permanente, de preservação ambiental, as reservas indígenas, e aqui foi citado o exemplo, os parques nacionais. 

Senador Eduardo Braga, a BR-307, que liga São Gabriel da Cachoeira a Cucuí, passa dentro do parque nacional do Pico da Neblina. Sabe qual a situação hoje dessa rodovia? É a seguinte: não se pode fazer nada dentro dela, porque a legislação que criou o parque nacional proíbe qualquer exploração dentro dela. Como vai conservar a rodovia, se não pode explorar nenhuma jazida?

Estive reunido, Senador com o Instituto Chico Mendes...

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – Mas a posição do Instituto Chico Mentes, General, a meu juízo, está equivocada. Há inclusive uma discordância entre a posição do coordenador do Instituto Chico Mendes de São Gabriel, que é contra a estrada, e a posição de alguns técnicos, dentro do próprio Instituto Chico Mendes e do Ministério do Meio Ambiente, que conhecem o estudo que foi feito e que inviabiliza por completo a qualidade de vida de boa parte das comunidades indígenas, se essa estrada não for executada. 

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Vejo ali como uma solução simples um projeto de lei desafetando a rodovia do parque, porque a rodovia inclusive deve servir como equipamento para o próprio Instituto fiscalizar o parque. Então, veja, as interferências...

Na BR-101, Nordeste, Senador, realoquei mais de 130 mil famílias que ocupavam a faixa de domínio da rodovia. Tinham famílias analfabetas. Tivemos que tirar documento, ser os tutores da conta bancária para buscar um contrato para comprar algum imóvel fora da faixa de domínio para realocar aquela família se reveste de um grau de complexidade que não simplesmente colocar as máquinas e ir fazendo o serviço. É muito mais que isso, principalmente em áreas próximas a núcleos urbanos. Se isso não for muito bem estudado, muito bem avaliado, vão vir os aditivos, e de toda natureza. É preciso ter estudo completo do empreendimento, não só o estudo de engenharia, mas de seu componente ambiental, da interferência das concessionárias, água, esgoto, energia elétrica, rede lógica, cabo de rede lógica. 

Para os senhores terem uma ideia do que acontece no remanejamento de uma rede de energia elétrica, quando se duplica uma rodovia, a concessionária tem que construir uma rede nova, energizar a rede nova para poder desenergizar a rede antiga, senão compromete hospitais, centros cirúrgicos, supermercados e tudo o mais. 

Assim, o estudo do desenvolvimento de um empreendimento, para se buscarem os recursos necessários a ele, requer uma participação não só de engenharia, mas de órgãos ambientais, concessionárias que têm que entender qual é o tamanho desse projeto e quanto ela vai gastar, a companhia de água, a companhia de eletricidade. Ela diz: “Mas no meu orçamento desse ano não está previsto. Preciso prever isso no meu orçamento.”

O aeroporto, a ANAC diz que não pode parar agora a pista, porque a aviação comercial precisa de um prazo para rever os seus contratos comerciais. Então, o mercado precisa de um tempo para reagir às demandas de uma obra. 

Concordo plenamente com a questão do aditivo. Não podemos banalizar o aditivo, mas também não podemos demonizar. Nem banalizar, nem demonizar. Como isso se evita? Através de um estudo completo e detalhado de todos os stakeholders envolvidos no empreendimento. 

Com relação a essa questão da Fundação, já lhe disse: sem estudar o detalhe e o mérito, a meu ver, é licitar, contratar por licitação. É a minha primeira posição. Vamos estudar cada caso. Aqui está o candidato a Diretor Executivo, que é o responsável pela área de licitações e contratos, na estrutura regimental do DNIT. Vamos aprofundar o assunto com muita atenção e com muito cuidado. 

Não sei, acredito que tenha atendido as inquietações de V. Exª.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Com base na intervenção do Senador Walter Pinheiro, Presidente, ouvindo a Comissão, por que não transformamos o dia 23 de agosto no dia anual em que estaremos recebendo aqui a diretoria do DNIT para que possamos, no tempo, uma avaliação de tudo o que estamos aqui debatendo? 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Será aceita. A Secretaria registrará a data e, no ano que vem, se Deus quiser, estaremos ouvindo o General.         
O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Eu, até quando conversava com a Senadora Lucia Vânia, a uns dias atrás, e o Senador Ciro, se não me engano, disse a ele o seguinte: Senador, o Diretor Geral do DNIT tem que estar pronto a responder qualquer questionamento desta Casa a qualquer dia e a qualquer hora, independentemente de requerimento. É meu dever. Os senhores podem pegar o telefone e dizer: General, eu quero saber o que é que está acontecendo assim e por que está desse jeito. E eu tenho que procurar. Agora, se nós formos transparentes no DNIT e colocarmos tudo de forma proativa e antecipada, eu acredito que nós vamos fazer o nosso trabalho e dever de casa. Essa é a nossa ideia.

Agora o tempo mínimo de reação que eu peço a V. Exª é de, pelo menos, 180 dias, seis meses. Eu preciso de seis meses para começar a concretizar os resultados que queremos na reengenharia do DNIT, porque nós temos dois grandes desafios: um, tocar o que está contratado, o que, se considerarmos os restos a pagar de gestão 2011, beira os 14 bilhões. São 14 bilhões de problemas, porque toda obra é um problema. Não existe obra sem problema, e é problema todo dia. Só isto, por si só, já é um desafio hercúleo: gerenciar essa soma de dinheiro público buscando transparência e correção no trato dessa soma de recursos.

Agora vou ao Senador Eduardo Braga. 
Senador, minha família está em Manaus. Somos seis irmãos. Sou roraimense, neto de imigrante sírio, nascido e criado no lavrado nas florestas do Caracaraí e Mucajaí. Conheço, graças a Deus, a Amazônia um pouquinho, e corresponde praticamente a 45% do território nacional. Lugar onde a distância não se mede em quilômetros, mas por dias de viagem. É muito interessante isso. Ninguém pergunta: qual é a distância daqui a tal lugar? São quatro dias, cinco dias, dez dias. A vida na Amazônia é regida pelo regime das águas. Nada se faz na Amazônia que não seja no regime das águas, porque os bens e as pessoas circulam nas águas. A maioria dos bens e pessoas circula pelas águas. Até hoje, se você chegar a Manaus de noite e ligar a rádio Baré ou a rádio Rio Mar e verá o momento dos avisos: “Atenção, D. Maria, o João vai passar no barco tal, no dia tal, a tal hora. A senhora se prepare para receber.” A comunicação é pela rádio AM. O regatão para nas comunidades: faz trocas, leva pessoas, recados e tudo mais, convites... Assim é a vida na Amazônia. 
A Amazônia é um Brasil diferente, é um Brasil que nós temos que saber planejar com muita sabedoria. Eu acredito que tem determinadas áreas da Amazônia hoje, que dias efetivos de trabalho já não chegam mais nem a cem, porque as chuvas se aproximam aí.

Então, V. Exª falou com preocupação, e isso todos tinham que estar sabendo, sobre a sazonalidade do Brasil. O Brasil são vários continentes, vamos dizer assim. Quando está fazendo frio num lugar, a água está caindo noutro e a seca está caindo noutro. Para cada local desse, tem que haver um cronograma de obra diferente. 
Quero dizer uma coisa aqui muito interessante. “General, as obras do PAC estão atrasadas e tal e tal.” Bom, eu fiz, com um determinado parceiro, uma crítica ao cronograma dele, porque ele colocou, no cronograma da obra, 15 horas de rendimento no trabalho. Eu disse que não iria cumprir. Eu tenho mais de 20 anos nessa lida, meus senhores. Quando o cronograma coloca 6 horas de trabalho diário, não é de trabalho, é de um produto que corresponde a 6 horas ininterruptas de trabalho. Então, seis horas de um cronograma é de um produto com uma meta de 6 horas. Para eu, no final do dia, entregar um produto equivalente a 6 horas de cronograma, aquele pessoal que está naquele canteiro de trabalho tem que estar ali, no mínimo, doze, senão não entrega o produto. Sabe por quê? Eu vou dizer o porquê: qual é o operador de máquina que fica seis horas ininterruptas numa escadeira, numa moto niveladora, ou um motorista de carreta, caminhão basculante? Nenhum! Ele tem que ir ao banheiro, fazer várias necessidades, tem que almoçar, tem que dar uma respirada no almoço, tem que merendar, tem que abastecer a máquina de combustível, tem que lubrificar a máquina. O serviço para porque a topografia tem que medir; o serviço para porque o laboratório tem que extrair material para conferir se o serviço está no grau de umidade ótima, se o corpo de prova atende à resistência planejada de projeto. Consequentemente, para ele apresentar um produto equivalente a 6 horas de cronograma, ele fica 12 horas no canteiro. Então, vamos dar um choque nesse negócio aqui, no DNIT. Cronograma com dez horas significa que a empresa fica 20 horas no canteiro para apresentar rendimento. Quando o projetista me colocou o cronograma de obra e disse assim: “Não, aqui são 15 horas por dia.” Eu falei: “Meu filho, o dia não tem 30 horas, só 24 horas”. Esse é o problema!

Então, não podemos tratar a obra com um cronograma político, a obra tem que ter um cronograma técnico. A negociação da obra é política, mas o cronograma da obra é técnico, porque produtividade não é milagre. Essa é a questão. Um dos pontos de grande discussão e que gera aditivos é este: planejamento de uma obra com premissa falsa, que é o cara render com a máquina 20 horas, 15 horas ou 10 horas sem parar, mas ele não consegue fazer isso. Tem mais, de 12 meses do ano, quantos meses chove? Não é só na Amazônia, Senador. Tem lugar no Nordeste que, em um dia, choveu 110 milímetros. Então, em quantos meses do ano... Cadê os dados estatísticos da pluviometria? Isso é inteligência operacional. Para no Natal e no Ano Novo; para no Carnaval; para na Semana Santa. A legislação trabalhista impõe limites. Enfim, um cronograma de uma obra tem que considerar os dias efetivamente trabalhados. 
Criei uma máxima no Exército: prazo de projeto não é calendário cívico. Quando o projetista elabora um cronograma daquele projeto, considerou dias efetivamente trabalhados. Quis saber quando é domingo, quando é dia Santo, quando é dia de São João, de São Pedro, Natal, Ano Novo, Carnaval... Por quê? Porque não sabe quando é que vão fazer o projeto. Então, ele calcula produtividade e coloca ali, é aquilo ali. O que é que cabe a nós, que somos os gestores? Quando vamos contratar esse empreendimento que tem um projeto executivo, temos que discutir aquela região do empreendimento: como é o regime pluviométrico; quais são os grandes feriados em que lá não se trabalha mesmo – e não adianta querer dizer que vai mudar a cultura daquela região, pode esquecer –; quais são as interferências que eu preciso começar antes da obra; que demanda de prazo vai exigir? Depois de todo esse estudo, vou fazer um cronograma, vou fazer uma simulação desse contrato, vou colocar todas as variáveis na simulação e chegar a uma conclusão de qual é o prazo para fazer essa obra e somente aí é que vamos contratar a obra, porque não vai ter tanto aditivo assim. Então, essa é a grande questão que eu estou falando sobre essa questão das obras. 

Com relação, Senador, ao plano nacional de dragagem, como não chegamos ao DNIT, fico na dívida. Tarcísio, por favor, anote isso aí. (Pausa.)

O Adão está sentado ali e vai fazer a prova oral dele aqui, talvez ainda durante a semana. É o Diretor Aquaviário do DNIT. Vai ficar navegando nas hidrovias. Ele terá que nos apresentar, sim, que história é essa de Plano Nacional de Dragagem, que eu não conheço. Vai apresentar para todo o DNIT e vai apresentar ao Senado, sim, uma resposta sobre por que não tem nos rios da Amazônia. 

O que entendo por uma hidrovia? Hidrovia é sinalização, dragagem, derrocamento, quando necessário, e contenção de margens. Isso é hidrovia. É preciso assegurar ao mercado, ao empresário que vai investir qual é o calado que ele vai contar o ano inteiro. Por quê? Porque ele vai contratar, construir as barcaças, os comboios dele e tem que ter um mínimo de segurança para poder investir e ter retorno. 
Quero dizer aqui, e o Senador Viana já até se ausentou, que mercado é patrimônio brasileiro. Mercado nacional é patrimônio. Temos que fazer com que esse mercado cada dia mais se fortaleça, através das obras. 

Com relação à BR-319, Senador Eduardo Braga, em 1974, eu andei nessa BR-com asfalto zerinho. Saí de Agulhas Negras, num fusquinha, e cheguei a Manaus. Saí dia 7 de dezembro, de Agulhas Negras, e cheguei às vésperas do Natal, em Manaus, dia 24. Passei por ela com asfalto zero. Com muita tristeza, vemos um grande patrimônio desse acabado, destruído. O que é que está acontecendo com aquele meião que o senhor disse? O IBAMA disse que precisa de um mínimo de garantia para liberar as obras. Qual é o receio dos órgãos ambientais? Liberar a construção da rodovia e, de repente, não haver uma política de disciplina de ocupação de área, de atividade econômica, e saírem destruindo aquela floresta bonita que está lá? 
Há um estudo da Rodovia do Olingo com uma proposta de monitoramento ambiental, de portais ambientais com postos integrados de fiscalização. Esse estudo já está no mais alto nível da República. Tão logo isso seja decidido, acredito que, com a concretização da rodovia, considerada como uma rodovia parque, o órgão ambiental deverá liberar o restante dos lotes. Eu estarei particularmente empenhado em dar continuidade a essa tratativa com os órgãos ambientais, tanto com o IBAMA como com o Instituto Chico Mendes. Para essa rodovia, o Exército brasileiro, por intermédio da Diretoria de Serviço Geográfico, está realizando a demarcação de 12 milhões de hectares – são 12 milhões de hectares –, a área entre o Purus e o Madeira. Toda ela está sendo demarcada, inclusive com placa na copa das árvores, para que, no regime das cheias, as pessoas leiam, na copa das árvores, em uma placa, que ali é uma unidade de conservação. O Exército já fez 95% desses 12 milhões de hectares de unidade de conservação para o Instituto Chico Mendes. Então, eu acho que falta pouco para nós conseguirmos a liberação ambiental dessa rodovia. Será um compromisso do DNIT buscar a solução final para isso, assim como buscar, com apoio da bancada do Amazonas a desafetação da 307, do Parque Nacional. Conto com o apoio de V. Exª e de toda a bancada do Amazonas.

Com relação a essa questão da FUNAI com o IBAMA para a Boca do Acre, realmente nós vamos ter que buscar a solução no mais curto prazo. O Exército brasileiro tem uma história junto da população indígena e vamos buscar atender as necessidades da Amazônia consertando e construindo soluções com IBAMA e com a FUNAI. 

Muito bem, ainda aqui agora, com relação ao Senador Jorge Viana, que saiu, mas tinha uma preocupação. 
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – General, com relação à questão dos portos que estão inacabados.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Assim como eu rescindi, encerrei o convênio com a Codomar, em março... Eram aqueles 14 aditivos, um para cada porto, e dei um prazo noventa dias para a Codomar encontrar um parceiro para fiscalizar. Vamos ter que buscar junto a quem tem a gestão desses portos, se tem alguma coisa com a Seinf, do Amazonas, com prefeituras e com outros órgãos, o seguinte: uma avaliação imediata do estado da arte. Para as empresas que não estiverem respondendo, os estaleiros ou o estaleiro que não estiver respondendo, é o caso de simplesmente rescindir o contrato. Inventariar o que está feito e partir para uma licitação para concluir o que falta.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – General, apenas para contribuir, com V. Sª sabe, os altos rios da Amazônia têm um regime hidrológico diferente dos médios e baixos rios. Grande parte desses portos está nos altos rios, acima do ponto médio, como é o caso de Eirunepé, como é o caso de Carauarí, etc. Eu sugeriria a V. Sª, tão logo pudesse entrar em contado com os órgãos gestores – e são diversos, a própria Codomar é o órgão gestor de alguns desses portos...

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Eu sei.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – ...as Prefeituras são órgãos gestoras de alguns desses portos e o Estado, através da Seinf, também é gestor de alguns desses portos. Apenas estou colocando isso para V. Sª porque eu acabei de fazer uma visita aos altos rios e fiquei assustado com o prejuízo que o erário brasileiro pode ter se nós não tomarmos uma providência imediata em algumas dessas áreas.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Eu digo a V. Exª o seguinte: se nós passarmos nas nossas provas aqui, inclusive o Adão... Ele vai pegar uma mochila e partir para lá. Sem intermediários, ele vai, um por um, avaliar e apresentar um relatório: quais são as decisões imediatas para que este erro não se propague e não se torne um erro cada dia mais caro ao erário. Faremos um relatório, Adão, sobre essa questão da Amazônia para o Senador.

Aqui tem algo muito interessante que eu gostaria de colocar sobre os portos fluviais da Amazônia. Eles são flutuantes. Dependendo do rio, têm que ser flutuante e deslizante, porque, quando a vazão é muito grande, ficam a 1 km da água, e aí vem um trabalho chamado de poitagem. 
O que é isso, o que é uma poita? A poita é um peso, normalmente de concreto, que fica no fundo do rio. É colocado lá dentro do rio e localizado com GPS. Fazem-se cruzamentos. Há cabos dele no flutuante. Como os rios sobem e descem diariamente – o regime das águas sobe e desce diariamente na Amazônia, e as oscilações às vezes são muito grandes –, os operadores desses portos têm que saber muito bem quando solecar e quando tesar, porque, com a própria operação para manter o flutuador alinhado e dentro do nível da água, compatível com a operação da lemea – dos limites de cheias máximas e mínimas –, o que é que pode acontecer? O operador estraga o flutuador. Ele pode rasgar o flutuador. Se ele deixar que o rio suba sem ir lá e solecar o cabo, ele rasga. Então, existe uma ciência... 
Essa cultura do terminal hidroviário fluvial é muito sui generis. As pessoas têm que amar aquilo, não é, Senador? Têm que tratar aquilo como se fosse algo da sua casa. É desse jeito. São 24 horas por dia olhando o porto, e não pode ser diferente. 
Esse projeto tem que buscar quem vai receber, Adão, cada porto. A Prefeitura vai receber? Ela tem suporte logístico e financeiro para bancar uma equipe que vai operar o porto e fazer a manutenção do porto? Haverá, por exemplo... Fiz um dia desses um desenho, Senador, sobre um defletor, porque o senhor sabe que os rios da Amazônia, pela calha não estar muito bem definida, são aluviões recentes na formação geológica da região, descem muitos balseiros. Senhores, desce lixo, vegetal e tudo e você caminha em cima. Se não cuidar, aquele lixo se acumula e leva a estrutura do porto. Então há que se desenvolver e, se puder, usar até a Ufam, engenheiros ambientais da Ufam, para desenvolver um tipo de defletor, talvez com boia porque, como o rio oscila, não pode ser defletor fixo, tem que ser defletor com bóia; talvez boia e redes metálicas, para que eles façam uma deflexão do lixo e desviem o lixo ao largo, antes de bater na estrutura de porto. Esse foi um pensamento que eu tive há mais ou menos dois meses. E nós precisamos urgentemente desenvolver essa tecnologia de defletores, a exemplo do que eu aprendi com o exército norte-americano, na hidrovia do Mississipi-Missouri. Lá, nas curvas de rios, eles usam o defletor para evitar o derrocamento e as erosões das margens. Podemos transportar esse conhecimento para a proteção das estruturas de portos. Essa é uma notícia que trago a V. Exª, e o Adão já sabe que vai ter que pesquisar muito. Mas o Adão é muito competente e gosta disso. Tenho certeza de que ele vai dar conta do recado.

O Senador Jorge Viana, que já não está mais aqui, nos colocou algo bastante interessante: a preocupação da participação do Exército nas obras públicas. E devem dizer assim: “Com um general lá, agora é que ele vai dar obras para o Exército”. Pelo contrário; vai funcionar diferente. Eu vou diminuir muito. Sabe por quê? Porque eu sinto que o mercado não está entendendo bem essa participação do Exército. E por que o Exército participa de obra pública? Primeiro eu tenho que responder essa pergunta. Por quê? O Exército participa de obra pública porque precisa se adestrar. Mas se adestrar para quê? Para guerra? Não é só para guerra, não. Para atender demanda da cidadania. O Exército precisa se adestrar porque, quando acontece um fato como o do Morro do Bumba, quando acontece uma enchente como houve lá em Alagoas, em Pernambuco, o Exército tem que ter gente preparada para socorrer a cidadania, num momento de dor, e responder a isso com eficácia, com velocidade. “Mas eu não treinei.” Porque é missão constitucional nossa. Essa é a grande motivação dessa participação.

Vou dar outra. Se V. Exªs forem hoje a uma rodovia, vamos escolher como exemplo uma pavimentação rígida. Vamos pegar uma pavimentadora de concreto da Wirtgen, alemã, que custa US$4milhões. V. Exªs vão encontrar um operador que fez um curso na Alemanha e que é um piauiense, lá do sertão do Piauí; ele vem da seca, da pobreza. Quem daria oportunidade para aquele jovem além do Exército? Como? E ele só tem sete anos, porque a lei do serviço militar diz que ele só pode passar sete anos no Exército. Então, nós estamos capacitando recurso humano, especializando recurso humano para a cidadania, para entregar para Norberto Odebrecht, para OAS, para Camargo Corrêa etc. etc. Usei aqui emblematicamente esses nomes. Então, nós formamos cidadãos. O Exército brasileiro não é uma empreiteira e não é nem melhor nem pior que nenhuma construtora; ele é diferente, porque ele participa da construção da cidadania.

E isso tem um custo elevado. Sabe por quê? Se os senhores procurarem, nas grandes empresas, um patroleiro, um operador de motoniveladora, todos eles já estão chegando ao meu cabelo assim, como os de V. Exªs, de alguns aqui. O que ele tem de patrol, o operador de niveladora não tem nem de idade. Qual é a consequência disso? A produtividade do Exército é pequena em relação à empresa privada. A nossa produtividade é menor. O nosso custo é um pouco diferente nisso, mas porque nós temos um ganho social muito grande.

O que é cidadania no meu entender? É acesso e consciência. Isso é o que entendo por cidadania. Acesso a quê? A educação, a segurança, a educação, a trabalho e a saúde. E consciência de quê? Consciência do papel que cada um tem na sua coletividade, na sua comunidade, na sociedade Que papel eu desempenho? Qual é a importância como ser humano, como cidadão?

Então, esses dois vetores da cidadania o Exército busca fazer. Não é substituir ninguém; é contribuir, é participar. E qual é o resultado final da participação do Exército em obra pública? Diminuir o custo desse Exército. Toda Força Armada custa. Custa para quem? Para o contribuinte. Ora, se eu tenho um treinamento pelo qual dou um retorno à sociedade de algum produto, estou diminuindo o custo desse Exército para o cidadão, para o contribuinte. Essa é a visão que nós temos.

Agora, podemos fazer isso com obras menores, e em áreas que não são atrativas para o mercado. Temos de buscar áreas de difícil acesso, áreas carentes, áreas de fronteira, onde o Exército se faz presente, buscando ali preservar a soberania.

Então, eu entendo, e nós faremos isso, e buscaremos fazer, pois é inclusive pensamento atualmente do chefe do Departamento de Engenharia, e comungamos dessa ideia, e do próprio comandante do Exército: vamos diminuir a participação do Exército em obra pública e vamos nos limitar a obras de um tamanho mínimo e necessário para assegurar o adestramento que a Nação cobra da sua Força Armada. Essa é a nossa ideia sobre a participação do Exército em obra pública. Não é missão do Exército, jamais foi, competir com o mercado. Não é.

Não sei se deixei de responder a alguma questão de algum Senador...

Ah, sim: o Senador Walter Pinheiro fez alguns questionamentos, que anotei: temos hoje lá na Bahia a BR-418, e o 11º BEC de Araguari está lá. Estamos nessa rodovia a toda força, Senador. Esperamos receber um restante de recursos ali para podermos concluir esse plano de trabalho no próximo ano, se Deus quiser.

Eu considero que é atribuição e prerrogativa desta Casa cobrar os resultados do DNIT, sim. E dever do DNIT prestar contas. E temos de fazer isso com muita naturalidade. Assim como eu agora, na Diretoria de Obras, comecei a fazer com o Tribunal de Contas da União: fizemos um workshop um dia desses, para disciplinar a orçamentação de obra pública pelo Exército. Temos um acórdão sobre isso. E o TCU tem nos ajudado muito, orientando-nos em vários aspectos da gestão pública. E agora não é só o TCU: é a Rede de Controle da Gestão Pública. Quer dizer, é a CGU, o TCU, o Ministério Público Federal e a Polícia Federal. A nossa ideia é manter um canal permanentemente aberto com a Rede de Controle da Gestão Pública. Eu entendo que a confiabilidade e a credibilidade existe na medida da transparência. Quanto mais transparência, mais credibilidade e mais confiabilidade. Então, eu acho que um dos grandes trabalhos que nós precisamos de fazer no DNIT é isto: é abrir esse canal de comunicação permanente.

O Senador disse assim ainda agora: “Espero que o computador da CGU, quando ligar, já tenha as informações do Tarcísio”. Excelente. Eu acho que pode ser assim. Por que não? E por que não em rede com o Senado? Qual é o problema? Nenhum. Então, parabéns até pela ideia. Achei excepcional essa ideia aí. Como a gestão é pública e o trato é da coisa pública, todos precisam saber.

De modo, Senador Walter Pinheiro, que queiro dizer ao senhor que vamos manter esse canal aberto, estaremos sempre prontos a atender qualquer solicitação, qualquer demanda do Senado ou de qualquer outro setor da sociedade, mas, preferencialmente, aqui onde estamos sendo sabatinados, porque se passarmos nesta prova nós sairemos daqui com uma carta de crédito do Senado e não costumamos não cumprir a missão que nos é imposta e que nos é confiada. Considero uma missão muito nobre e da mais alta responsabilidade dirigir o DNIT.

Era o que tinha a dizer.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Srª Presidente, eu poderia, para finalizar, fazer duas rápidas indagações ao nosso General Jorge Ernesto Pinto Fraxe?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Nós sabemos que em muitos casos a descentralização ou a delegação de atribuições ou competência contribui para a economia de custos na realização de obras, na execução de obras públicas.

Gostaria de saber a opinião do senhor a respeito de obras que são transferidas aos Estados por conduta do Ministério dos Transportes, mais de perto do DNIT. Obras rodoviárias, por exemplo, lá no Estado de Sergipe, existe um trecho da BR-101 que está sendo executada pelo governo do Estado, que atua, de forma consistente, com resultados bastante positivos e alvissareiros. 

E uma outra questão que gostaria de saber se, diante da legislação, da atual da Lei de  Licitações o DNIT encontrará dificuldade ou o senhor sugere que haja uma mudança nessa legislação, visando dar maior celeridade, sem criar qualquer obstáculo à transparência? Uma obra pública sempre tem que primar pela qualidade, pelo custo razoável, pela transparência. Mas como harmonizar, combinar esses fatores que são essenciais ao bom desempenho da gestão pública com a Lei de Licitações? V. Exª acha que a Lei de Licitações atual cumpre de forma rígida e necessária o objetivo para a qual foi criada? Se pode criar alguma dificuldade à gestão do senhor, ou se ela deve permanecer para que o senhor cumpra a contento a missão que lhe está sendo delegada pela Presidenta da República?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Antes de passar a palavra ao General, quero declarar encerrada a votação, solicitando ao Senador Lobão e ao Senador Walter Pinheiro que fizessem a contagem dos votos.

Com a palavra o General.

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – Na gestão da obra pública, tanto pelo Governo Federal, DNIT, quanto pelo governo estadual, não vejo problema; a questão é o controle, a questão toda é o controle. 

Mesmo as rodovias de convênio, onde a obra está delegada ao Estado, o DNIT não pode se omitir ao controle, ele tem que controlar porque tem recurso federal. Então, o DNIT tem que controlar o quantitativo e o qualitativo. Então, o controle tem que ser quantitativo e qualitativo. Essa é uma parte da gestão da qual não abrimos mão; e se a obra é boa ou ruim, vai depender do projeto, Senador. Quando tem um bom projeto, tem uma execução facilitada. Nós costumamos dizer no jargão militar o seguinte: para se ter um bom combate tem que se treinar muito; é preferível sofrer no treino e sair bem no combate. O projeto é um excelente treino para que se possa combater na execução bem.

A Lei protege, preserva o Erário – e quando eu digo Erário, em última análise, ela está protegendo o cidadão, porque o dinheiro é dele. Eu não vejo dificuldade nenhuma, pelo contrário, acho que ela nos protege, o gestor público também.

O que nós temos que saber é planejar com competência e oportunidade. Se assim o fizermos, nós estaremos cumprindo a nossa missão. Planejar com oportunidade e competência.

No país democrático de direito, em todos os segmentos, as forças da sociedade, têm que ter igualdade de oportunidades. E uma licitação é uma demonstração de um país democrático de direito, porque ela traz em seu bojo a oportunidade igual, a igualdade de oportunidade está ali, na licitação. E os candidatos para aquela obra vão competir em igualdade de oportunidade; vencerá aquele que for mais competente, que apresentar a melhor proposta para a administração. Não vejo dificuldade no cumprimento da Lei não, pelo contrário, acho que ela é muito boa.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Lobão.

O SR. LOBÃO FILHO (Bloco/PMDB – MA) – Srª Presidente, anunciando: Foi 18 a 0 “sim”. O General Jorge Ernesto está aprovado.

Eu queria fazer, apenas, uma consideração e os meus parabéns ao General pelos 18 a 0.

Então fazer uma consideração e um registro. O registro é que participei, como Secretário de Estado, na década de 90, no início da década de 90, do Governo Edison Lobão, no Maranhão. E nós tivemos a oportunidade de ter o Exército fazendo uma de nossas estradas, ligando dois Municípios importantes do nosso Estado: Barra do Corda a Colinas. E ficou muito claro para a nossa gestão lá que o Exército, além do preço minorado, teve qualidade excepcional na execução da obra e a terminou no prazo estabelecido. Então eu não poderia deixar de fazer este registro aqui, porque vivenciei isso no meu Estado do Maranhão.

Portanto, o Exército mereceu e levou os parabéns à época do então governador. E faço este registro agora, quase 20 anos depois, para dizer que considero importante a presença do Exército na execução de estradas pelo Brasil afora. Até para corrigir distorções de licitação, porque acho mais nobre parte do Exército estar nas estradas construindo o nosso Brasil, do que ficar no quartel, de repente, sem uma função tão nobre.

Então, General, parabéns às Forças Armadas que têm essa característica que poucas pessoas conhecem, não são todos os brasileiros que sabem que o Exército está aí fazendo estradas pelo Brasil afora, e espero que V. Exª agora, já que aprovado, tenha a oportunidade de contratar muito o Exército para fazer estradas por este país.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Eu pergunto ao Capitão Tarcísio se tem alguma observação a fazer?

O SR. TARCÍSIO GOMES DE FREITAS – Na verdade, o General já esgotou quase tudo, não é? (Risos.) E como já estou acostumado, quando o General fala, o Capitão não fala.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente e Capitão Tarcísio, peço permissão para comunicar que o resultado da apuração foram 18 votos favoráveis. Portanto, aprovado pela unanimidade.

O SR. TARCÍSIO GOMES DE FREITAS – Para concluir, primeiro, a gente fica muito satisfeito com a expectativa depositada, que se reveste de uma responsabilidade muito grande; de transformar, ainda que no DNIT, nesse primeiro momento, a administração pública. Que isso sirva de exemplo para outras autarquias, para outros órgãos da administração pública.

Então, agradeço as palavras do Senador Eduardo Braga, as perguntas do Senador Ricardo Ferraço, Jorge Viana, Blairo Maggi e Walter Pinheiro.

Quero dizer que, como representante da CGU, vou levar a experiência do controle para dentro do DNIT para fomentar – e sobre isso a gente já tem conversado bastante com o General – a questão da transparência e o ambiente de controle, que é fundamental para assegurar a boa governança. 

Então precisamos ter um bom ambiente de controle para que possamos ter uma boa governança. 

Com relação à Lei de Licitações, ela tem uma sabedoria, pelo menos no que tange às obras. Havendo um bom projeto e um bom planejamento, não há dificuldade de se trabalhar com a Lei de Licitações. 

Senador Eduardo Braga, tinha comentado a respeito do sistema de custos. Esse sistema é uma responsabilidade nossa no sentido de fazer esse aperfeiçoamento. Acontece, muitas vezes, até fruto da deficiência de projetos é que não se contemplam todos os serviços que têm que estar presentes naquele orçamento e não se sabe utilizar a tabela de referência. O que é divulgado pela tabela é um custo médio dentro de uma expectativa de utilização do equipamento numa condição média. Aquela tabela pode ser modificada para ser utilizada numa condição mais severa. A parte de transportes pode ser apartada; os preços são pesquisados regionalmente. Lógico que é preciso aperfeiçoar a rotina da pesquisa de preços. É preciso melhorar a nossa pesquisa, nosso banco de dados e incorporar uma série de serviços que existem hoje no sistema de pagamento do DNIT, no sistema de medição do DNIT, à tabela Sicro. Hoje temos mais ou menos 18 mil serviços cadastrados, aprovados e cerca de 2.500 composições aproximadamente. Essa distorção  nós temos que corrigir e expandir o Sicro para os outros modos de transportes. 

No mais quero dizer que as preocupações aqui expostas pelos Senadores Blairo Maggi e Jorge Viana fazem parte das nossas preocupações também com relação aos eixos estruturantes, e a ideia é se pautar pelo planejamento de longo prazo, pelo Plano Nacional de Logística de Transportes, que é um trabalho excepcional já realizado que considera essas características, a questão da territorialidade, da intermodalidade. Que leva em consideração a modelagem e o desenvolvimento econômico, separando o Brasil por vetores logísticos e determinando eixos estruturantes, vários deles que fazem parte da preocupação dos Senadores aqui presentes. 

Então a ideia é tomar o PNLP como uma Bíblia e caminhar junto do Ministério dos Transportes na Execução do Planejamento dos Transportes. 

A Srª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Passo a palavra ao General para que faça seus complementos finais. 

O SR. JORGE ERNESTO PINTO FRAXE – O Exército Brasileiro tem uma história com a sua Nação à qual serve. Uma história de lealdade e de comprometimento com o Brasil. Sempre foi assim. 

E se nós ampliamos a nossa participação em obras públicas, foi atendendo a uma demanda temporária, mas foi uma demanda, do próprio Governo brasileiro. 

Recordo-me quando coronel, comandante do 1º BEC o então Governador Garibaldi entrou no meu batalhão e disse: coronel, o senhor tem que fazer uma adutora urgente, porque as cidades vão ficar sem água, o povo vai ficar no flagelo. 

Nós nem sabíamos como fazer adutora no batalhão. Eu disse: não, Governador, o senhor não está sozinho, nem as comunidades aqui. O Exército vai estar ombreado com o senhor e com a comunidade. Vamos buscar a solução para Caicó, Timbaúba e São Fernando. E assim o fizemos. Em 180 dias estávamos entregando a adutora. 

Isso é uma passagem. Há centenas de passagens do Exército Brasileiro respondendo atendendo à demanda da cidadania. Por isso que é uma instituição que tem credibilidade com o seu povo. Porque nunca faltou ao seu povo. E lhes digo, aqui, com a autoridade que tenho, que é um dos exércitos mais democrático que conheço. Porque ele dá igualdade de oportunidade naquele vetor de acesso que tanto falei aqui, sobre a cidadania. 

O Exército brasileiro não faz distinção de cor, de raça, de classe social nenhuma. Nós temos até história de ex-ministros do Exército que são filhos de sargento, com toda honra. Não somos uma casta à parte. Somos, sim, o retrato do nosso povo. Eu sou o único militar da minha família, e o Exército me tratou pelo mérito que tenho, pelo meu esforço, pela minha história, e não por outras coisas. Esse é o nosso Exército. Não é dos generais; é do seu povo.

Então, estou entrando no DNIT, com toda a honra que o Senado me concedeu aqui hoje e digo que é a herança que deixo para o meu filho esse voto de confiança. Isso significa que os líderes desta Casa acreditam no seu Exército.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, com muito entusiasmo e muito carinho, ao Sr. Jorge Ernesto Pinto Fraxe e ao Sr. Tarcísio Gomes de Freitas.

Declaro aqui o resultado: ambos foram aprovados com 18 votos, por unanimidade.

Muito obrigada.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião, dizendo que o processado seguirá hoje mesmo para a Mesa do Senado.

(Iniciada às 9 horas e 50 minutos, a reunião é encerrada às 13 horas e 27 minutos.)







